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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Em 4 de novembro de 1940 

Senhor Presidente: 

1 - Com o aGual Código Penal nasceu a tendencia de reformá-lo. 
A datar de sua entrada em vigor começou a cogitação de emendar­
lhe os er ros e falhas. fl etardado em relação à ciência penal ·k seu 
tem po, sentia-se que era necessá rio colocá-lo em dia com as i•~cia~ 
dommantes no campo da criminologia e, ao mesmo tempo, amplmr­
lhe os quadros de maneira a serem contempladas novas figuras ctel1-
luo~as com que os progrc,sos industriais e té cnicos enriqueceram o 
elenco dos fatos puniveis. 

Já em 1893, o deputado Vieira de Arnujo apresentava à Càmar<J 
elos Dep utados o proj eto el e um novo Código Penal. A este projeto 
foram apresentados doi s substitutivos, um do próprio autor jo pro­
j eto e o outro da Comissão Especial da Càmarn. Nenhum do;; p~·o­
j e tos, porem. conseguiu vingar. Em 1911, o Congresso delegou ao 
Pode r Executivo a atribuição de formular um novo prnjeto. J pro­
jeto de autorrn de G<itclino Siqueira, datado ele 1913, não chegou a sec 
obje to de consicleraçao legislativa. Finalmente, em 1927, de:;w1:r. m -
binela-se de encargo que lhe havia sido cometido pelo Governo Sá 
Perei ra orga nizou o seu projeto, que, submetido a uma comissrt.• 1·1 -­

viwrn composta do autor elo projeto e dos Drs. Evaristo de ~lor :.d s 
e Bulhões Pedreira, foi apresentado em 1935 à cons ideração da Câmara 
dos Dcpulaclos. Aprovado por esta, passou ao Senado e neste b,., en­
contrava em exame na Comissão de Justiça, quando sobreveio o 
rt dven to ela nova ordem política . 

A Conferência de Criminologia, reunida no Rio de Janeiro em 
1936, cleclicou os seus trab1ihos ao exame e á critica rio projer.u t'c.!­

visto, apontando nele deficiências e lacunas. cuja correção se i:11p11-
nha. Vossa Excelência resolveu, então, que se confiasse a tarefa de 
formular novo proJeto ao Dr. Alcaota rn Machado, emrnente prn­
fessor da F ac uldade de Direito de São Pa ulo_ Em 1938, o Dr A!­
cantara Machado en tregava «o Governo o novo projelo, cuja publ i­
cação despertou o mais vivo interesse. 

A materia impunh a, entretanlo, pela sua delicadeza e pot' suas 
notarias dificuldades, um exame demorado e minucioso . Sem dcsm•~­
recer no valor ci o trabalho dp que se clesincumbira o professo ' Al­
cantara Machado, julguei de bom aviso submeter o projeto a uma 
clemol'ét·da rev1~ão. conv::icaüdo para isso técnicos que se hou·J P."~em 
distingu ido não somente na teoria do direito criminal como Ld~ ; d.:i.,. m 
na prática de up l1c ac,:ão da lei pe na l. 

Assim, consti tm a Comissão revisora com os ilustres ma.;isf.1'n ­
dos Viei ra B raga, Nelson Hungria e Narcelio ele Que iroz e com u n~ 
ilustre representante do Ministério Público, o Dr. Roberto Lir''l -
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Durante mais de um ano a Comissão dedicou-se quotidianamente 
ao trabalho de revisão, cujos primeiros resultados comuniq11d; ao 
eminente Dr. Alcantara Machado, que, deante deles, remodelou o seu 
projeto, dando-lhe uma nova edição. Não se achava, porem, ainda 
acabado o trabalho de revisão. Prosseguiram com a minha assis­
tência e colaboração até que me parecesse o projeto em condições 
de ser submetido à apreciação de Vossa Excelência. 

Dos trabalhos da Comissão revisora resultou este projeto. Em­
bora da revisão houvessem advindo modificações à estrutura e ao 
plan sistemático, não ha dúvida que o projeto Alcantara J\13ehado 
representou, em relação aos anteriores, um grande passo no :::entido 
da reforma da nossa legislação penal. Cumpre-me deixar aqui con­
signado o nosso louvor à obra do eminente patrício, cujo valioso 
subsidio ao atual projeto nem cu, nem os ilustres m embros da comis­
são r evisora deixamos de reconhecer. 

2 - Ficou decidido, desde o inicio do trabalho de revisão, ex­
cluir do Código Penal as contravenções, que seriam objeto de lei à 
parte. Foi, assim, rejeitado o critério inicialmente proposto pelo 
pro fessor Alcantara Machado, de abolir-se qualquer distinção entre 
crimes e contravenções. Quando se misturam cousas de sorr:eno!' 
importância com outras de maior valor, correm estas o risco de se 
verem amesquinhadas. Não é que exista diversidade ontológica en­
tre crime e contravenção; embora sendo apenas de grau ou quanti­
dade a diferença entre as duas especies de ilícito penal, pareceu -no ~ 
de toda conveniência excluir do Código Penal a materia tão miúda, 
tão vária e tão versatil das contravenções, dificilmente subordinavel 
a um espírito de sistema e adstrita a critérios oport.unfsticos ou me­
ramente convencionais e, ass im, permitir que o Código Penal se fur­
tasse, na medida do possh·el,. pelo menos áquelas contingências rlo 
tempo a que não devem estar sujeitas as obras destinadas a maior 
duração. 

A lei de coordenar:ão, cujo projeto terei ocasiã.o de submeter pro­
ximamente à apreciação de Vossa Excelência, dará o critério prá­
tico para distinguir-se entre crime e contravenção. 

P.\11.TE GERAL 

3 - Coincidindo com a quasi totalidade das codificações moder­
nas, o projeto não reza em cartilhas ortodoxas, nem assume com­
promissos irretrataveis Ou incondicionais com qualquer das e~(,Qlas 
ou das correntes doutrinárias que se disputam o acerto na 'iOlução 
do::; problemas penais. Ao invés de adotar uma politica extr.•mada 
em materia penal, inclina-se para uma polilica de transação 011 de 
conciliação. Nele, os postulados classicos fazem causa comum com os 
princípios da Escola Positiva. 

4 - A responsabilidade penal continua a ter por fundamt>nto a 
responsabilidade moral, que pressupõe no autor do crime, ~ontem­
poraneamente à ação ou omissão, a capacidade de entendimento e a 
liberdade de vontade, embora nem sempre a responsabilidade penal 
fique adstrita à condição de plenitude do estado de imputabih1dde 
psíquica e até mesmo prescinda de sua coexistência com a ação ou 
omissão, desde que esta possa ser considerada libera in causa ou arl 
libe1·tatem relata. 
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A autonomia da vontade humana é um poslulado de ordem prá-­
Lica ao qual é indiferente a inlermínavel e insoluvel controv8r~ia 
met~fi íca entre o determinismo e o livre arbí t rio. Do ponto de vista 
ético- social, a autonomia da vontade humana é um a prio1·i em reia­
ção u xperiêneia moral, como o princípio de causalidade em t"~!a­
ção a expel'iência física . 

S m o postulado da responsabilidade moral, o direito penal dei­
xaria de ser uma discipl ina de caraler ético para tornar-se mern 
instrumento ele utilitarismo social ou de prepo tência do Estado. Ile ­
Jeitado o pressupost.o ela vontade livre, o código pneal seria uma con­
gerie de iloghnos. 

Um código recente, vasado nos moldes da Escola Positiva, subs­
tituiu ao p r incíp io ,:Ja responsabil idade moral o da responsabilidade 
legal. l\ão ~P a b~ t0ve, porem, ele declarar, num dos seus primc·u·os 
artigos, que às penas somente está sujeito o autor do crime "q·1,1u 111lo 
tenha tido conciêncía rias conseqtlências do ato, prevendo-as . qne~ 
rendo-as ou favorecend.o-a.s". A incoerência é manifesta: o elemento 
von tade, qur ~e abstraira :lo conceito de responsabilidade penal, volta 
a ser cond ic5.o necessára desta. 

Se a vo.Í1 tacle é absolut.amenLc determinada, que importa saber se 
o ag·entc praticou o crime com ou sem vontade? 

É a mesma contrad ição cm que incidia o famoso projeto Ferri, 
quando, depois do adotar o princíp io da respoMab ilidade legal, dava 
preponderante importância à intenção (elemento subjet.ivo da von­
tade ) , ao fim (elemento objetivo ela vontade) e aos motivos detei·­
mina.ntes (formação íntima da vontade), ) que importa, em última 
análi , reintroduzir o princípio, que se havia banido, da responsa­
bili lad8 mornl. 

Ao direiLo penal, como às demais disciplinas práticas, não in­
teressa a questão, que transcende it experiência humana, ele s :1ber 
si a vontade é ab olutamente livre. A liberdade da vontade é um 
pressupos to de toda,, as discip linas práticas, pois e, iste nos homens 
a convicçã de ordem emp írica de que cada um ele nós é capaz de es­
colher enlre os motivos determinantes ela vontade e, portanto, moral­
mente respon ave!. 

5 - É notório que as medidas puramente repressivas e pro­
priamente penais se r evelaram insuficientes na luta contra a crimi­
nalidad , em particular contra as suas formas habituais . Ao larlo 
disto existe a criminalidade dos doentes mentais perigosos. Estes, 
isen tos de pena, não eram submetidos a nenhuma medida de segu­
rança ou de custódia, senão nos casos de imediata periculosidade . 
Para corrigir a anomalia, foram in tituidas, ao lado das penas, que 
t oem fina lidarl e re press iva e intimirlnn te. as mecl irl as ele segurani;n. 
Es ta , embora aplicaveis em r egra post delictmn, são essencialmente 
prevent ivas, destinadas ü segregação, vigilância, reeducação e tratn­
mento dos indivíd uos perigosos, ai nda que moralmente irresponsav.;is. 

O sistema elas penas acessória.s completa o mecan ismo de luta 
contr a o crime . Ao contrário elas medidas de segurança, elas teem o 
cara ter ele pena: são penas complementares e seguem as principais . 

1 'a ap licação da pena, o projeto dá ao juiz urna grande latitud'! 
ele apreciação . Entre o mínimo e o máximo, ele grncluará a quan ti­
dade da pena de acordo com a personalidade e os antecedentes do cri ­
n:iinoso, os mot~vos determinantes, as circunstâncias e as consequên­
cias do crime. Em suma, individualizará a pena, adotando a quanti­
dade que lbe pareça mais adequada ao caso concreto. 
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:nas. niio so rm rel.açuo i1 quantidade da pena é deixada ao 
juiz uma certa liberdade de apreciação. E ' n determinados ca~;os, o 
projeto lhe confere a escolha enlre penas alternativamente _co-:rn­
nadas a faculdad e de aplicar comulativamente penas ele espécie di­
versa' e a de deixar de aplicar qualquer das penas cominadas. 

O proj eto acentúa, ainda, a lib erdade do juiz em tudo quanto 
se refere à aplicação e à execu~ão das medidas de segurança. 

As penas são de duas categorias: vrincipais e acetlsórias . A.: 
primeiras são em número de tr ês : reclusão, detenção, multa. As 
acessórias consi stem na perda de função pública, nas interdições dr 
direitos e na publicação ela sentença. 

Ambas as penaa vrivativas de liberdade sã o temporárias. A ele 
reclusão é a mais r igorosa. Executa-se de acordo com o sistrma 
progressivo, diYiclida a sua duracão em quatro períodos. No inicial, 
que não porl e exceder de três meses, o condenado é submetido a rso­
lamento drnmo e noturno, passando, no subsequente, a trabalhar em 
comum dentro do estabelecimento ou, fora dele, cm obras ou serviços 
públicos. Transcorrido o segundo prrfodo, o recluso p ode ser tralls­
fcriclo para co ltmia penal ou estabelecimento s imilar. Finalmente, o 
período de Iivram enLo condicional. 

A reclusão, seja qual for o tempo fixado na sentença, não 
admite suspensão condicional, sa lvo em se tratando ele menor de 
vint.e e um ou de mai or de sctenla anos, condenado por tempo não 
superior a do i. anos. 

A detenção é destinada a crimes de menor gravidade. ~ il o 
existe nela período inicial de isolamento. Ad mite a susp ensão n-
clic ional. si i nferior a cloi anos. 

Assim na r ec lusão como na detenção, o trabalho é obrigatór'io. 
A pena de multa obedece a um critério racional do aplicaçi'\o. 

l\"ão foi adotado o si ' lema do dia.-mnUa, que o projeto Sá Pet·1'ira 
aproveit ara do pro.iclo de Código para a Suécia, ela autori a ele Thyren . 
F oi. porem, utilizado o seu critério fun damenta l: na imposição dG 
m ulta, o juiz eleve atender, principalmente. à situar:ão econômi~a 
do réu. 

Tal como a pena privativa ele liberdade, a multa é cominada cnt:·e 
um mínimo e um máximo; mas, ao invés de tarifá-la come o dir ei Lo 
vigente. o projeLo clá ao juiz a faculdade ele individualizá-la, prop m•­
c ·o nanei o-a ou ajustando-a il capac idade econômica elo condenado . , 1ão 
devr incidir sobre os recursos indispensaveis à manutenção cio con­
denado e ele sua familia, podendo, porem, ser elevada até o triplo cio 
n áxi mo, se, dadas as condições econômicas do ré u, parecer ao .iTJiz 
inefir az o máximo coniinado. É ricrmiliclo o pao-a menfo parcelado. 

:\o caso de insolvência, a multa, se imp osta comulativGmente eom 
pr11a pri ,·ativa cio libe rdade, é cobrada mediante desconto de qua:'ta 
parte da remun eração do condenado. Somen te em do is casos a m ulta 
é conversível em pena privativa ele liberdade: quando o condenado, 
sendo solYentc, fru stra a sua cobrança ou, quando reincid en te, deixa 
de pagá-la. 

6 - O princípio da legalidade na conceituação formal elo crime e 
na cominação da pena, expresso na célebre fórmula de F euerbach -
1mllum ci'imen, nulla poerrn sine lege (e já afirmado no direito ro­
mano: Poena non ii"roant ur, nisi criw.e quaq1le lege vel quo alio jure 
SJJ"cialiter huic delicia imposita est), era, até bem pouco t,empo, um 
a. i11·n a tranquilo. Incliscut iYC l era a rn i't xima em seus corola r ios: a) a 
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lei penal não retroage (salvo a exceção da lex mitio1·); b) é vedada a 
apl icação analógica da !Pi penal. É verdade que, há meio século. Bin­
dmg, na AIPmanha, se insurgiu contra o veto à analogia. EnLr'e nós 
mesmo. Tobias Barreto foi adversário d-0 que, ironicamente. den0m.1-
nava analogofobia. A discrepància, porém, ficára sem repercussão, 
quer na doutrina. quer na legislação. Somente depois da Grande 
Guer ra ( 191 '1-1918) 6 que a analogia em direito penal passou !1 tnr 
fervorosos adeptos, que a reclamam sob o pretexto de maior efici­
ência da defesa social contra o crime. Não é com~·reensível - afir­
ma-se - que fatos perigosos fiquem impunes por falta de exp lícitos 
artigos no Código P enal. O Código rmso ele 1926 foi o primeiro a afi­
ançar a nova corrente de idéas, abolindo a proibição tradicional da 
analogia penrtl, e fazendo de sua "pa1·tc especial" um simples catálogo 
de c;i:ernplol. Seguiu - e-llrn ú Código Penal dinamarquês, de 193u. 
em c11,jo artigo primeiro se cl er:la ra que os preceilos penais se aplicam 
aos fatos não previamente incriminados, desde que "inleiramcnte as­
similê1vcis" aos previstos na lei. Finalmente, vciu a lei alemã de 1\);~5, 
que, nllerando o arligo z.0 do Código de 187!, reconheceu a legitimi­
dade da aplicação analógica da lei penal e permitiu ao juiz a impo ::: i­
cão da p na por um falo não expressamente declarado crime, clma 
vez que [l r pr essão se mosl r& justificada "segundo o conceito flrnda­
mental el e um disp os itivo penal" (":".Jach dem Gnmclg·edanken ~ines 
Strafg·e etz") ou "s gunclo n sã conciencia elo povo" ("Nnch gesunden 
Volkscmpfin den"1 . O argumento central em favor ela analogia 6 :iue 
a s11 :1 proibição favorece os criminosos astuLos ou suficienteme nte· ha­
bri s para cuntomnr a lei sem incidir cm qualquer de seus rli2po­
silivos . 

P1•ima facic, o raciocínio ó impressionante; mas, apreciado cm 
co tejo com a rna lirlarle dos fal o , perde inte iramente o rnu pr·rstígio. 
Para cl esacrcd ilú-lo. demos a ~·alavrn ao prof. Paul Logoz, de Gencbr·a 
(Schw iz ri sche Zeitschrift für Strafrecht, 1938, 1.0 fase. ): 

" ... lorsqu ' il s'agit de préc, iser ce grief en citant eles faits 
iirés d'une pratique déjà longue, les cas d'impunité dont o_n 
fait ~ lnt sont toujours plus 011 moins les mêmes et ne const1-
tuent pos une Ii sle tres impressionante. On cite le vol d"élec­
Lr ic iló, ln grivelerie, cerla:ns cas d'obLention frauduleuse de 
telle ou tcl lc prcstation (un parcours en chemin de fet• ou 
!e fo nclio nnement d'un nppareil aut.omatique, par exem;:ile). 
II n'y ::i gui·l'r plu ~ . 'ln is s'il rsL vrai que de tels actes ont 
pn, tout ci'nbo;YJ, lrouver cerlains codcs en dPraut, cela just1-
fie-t-il l'abandon cl'une garanlie ctont, peut-êtrc, on ne peut 
mós urer toute la \·aleur que quancl on en est privé? Pour qn 1-
qucs acq11iLlemcnf ;; clont ln po!' lr1r <! S t nsscz minimc et aux­
quels d'ailleurs un lcgislatcur vigilant pcut conper court à 
bref cl élai, vaut-il vrnirnent la peine de courir eles risques 
beaucoup plus graves?" 

A adoc.rro ela analogia em direito penal, para que o juiz eventual­
mente se 8ubslitua ao legis:aclor, importará, ine7itavelmente. a :ns<>­
gur::rnça do clire ilo. Nem mesmo poderá rn bsisLir um nítido traço dis­
Lintivo entre o injusto penal e o fato lícito. O texto expresso da lei 
cederá lu ··ar à scn:õihilirladc ótica dos juízes, acaso mais apurada q•1e 
a rnoral m é<:l ia do povo. Além disso, haverá o grave r. ·erigo ele expor 
os juízes, nu criação de crimes ou na impo~ição de penas, a pressões 
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externas, a pa ixões dominan tes no momento, üs su gestões da opinião 
pública, nem sempre bem orien tada ou imparcial. 

Entre nós, o legis lado r· pena l não pode, siquer, vacilar no acol l1i­
m ento do "nullum crimen, null a poena sine leg·e", pois figura entre as 
"''garanlia$ indiv iduais" a~st•gmada$ pela Constituição a de que "a::: 
penas estabelecidas ou agravadas na lei nova ni'ío se aplicam aos fa­
tos an terior es" (art . 122. n. J3) . '.\0 ar tigo pr irnr iro do projeto f i ­
cou ass im consagrado o p l'incípio: '·S i'\o há cr ime sem lei an ler ior 
que o defina . ~ão há pena sem prévia comina(:.ão legal . " 

7. A seguir, o p roj eto r esolve outras q uestões de direito inler­
temporal. Três são as hipó teses que podem oconer : a ) um fato 
considerado crime. pela !oi v igen te ao tempo em que foi praticado, 
deixa de o ser por lei posterior ; b) a$ duas le is, a anterior e a pos­
terior. incr iminam o falo, mas a ú\Lima comi na µe Da m rm os rigo­
r osa (quan to à n~pécie ou à dmação) ; e) ambas as !e i13 incr iminam 
o fato e comi oam a nwsrna pena in aústracto, mas a atual, é. por qual­
quer outra razão. ma i · favorável que a anterior (como, por exem­
plo, se r econhece u ma atenuante estranha à lei anLiga) . 

Nos casos ·'a" e "b", a le i po.sterior rell'Oa 0 ·e, subver tendo até 
mesmo a cousa j nlgoda, r essa lvado · os efe i ~os civis da condenação. 
No caso "c", porém, a re troaLividadt ela lei posterior dotem- se dian­
te da res jud icata, isto é, a lei poster ior só se aplicará aos fatos 
ainda n ão irrecorrivelmen te j u lgados. Há uma conveniência de or ­
dem prá tica a justificar este úl timo critét'io, di verso elo primeiro. 
Evita-se com ele uma e:xLeira e complexa r evisão ou afnstamento 
de p l'ocessos jú ultimados . • P injusliça "Tavc s1:rgir na lgu m caso 
concr e to, poderá ser ~acilmente remediada com u m decreto de graça . 
Não havia ncces' idade de der lar ar expressamente que, no casr de 
sucessão de vár ia le is. preva lece a ma.is benigna, pois é evidemle 
que, aplicando- se ao falo a lei pos terior somen te quaP.clo favo rece 
o agente, em caso algum se poderá co;ilar ela apli car;.ão ele qualquer 
lei su cP. s iva ;na is r igorosa, porque esta en ontrará o agente j á fa­
vorecido por· lei intermediária ma is benigna. 

8. É especialmente clec idicla a h i pó Lese da lei excepcional ; 111 
tempo1'á1·io, recon hecendo- se a sua ult1·ntivirlr1de. Esta r essalva vi~a 
impedir que, tra tando- se ele leis previamente limitadas no tempo. 
possam ser frusLradas as suas sançõe::: por expecl ien Les astuciosos n o 
sentido elo re tardamento elo::. p rocesso· pena is . 

9. É f ixado o pl'indpw funclam entnl da terr1:trwialülrde da lei 
penal, ressalvadas apenas as xceçõl!s consl.nnle.3 ele convenções, t r a­
tados e r cgrrrs de clireil.o in ter naciona l. Absteve- se o pl'Ojcto le de­
fin ir a lé onde vai a renúncia ela compe Léncia j uJ'iscli cioual, clccur­
r enLe das imunidades diplomáticos, bem como a extensão do chama.elo 
territó1·io f ict ício, pois Ln! matéria esca[la ao alca nce de um cód igo 
p ena l. clepenclcndo de aco rdos eoLre o Brasi l e ou tras nações. ou rh' ­
v encl o se1· deixada sua solução às normas do di re ito in lPrnacionn :. 
Com r azão, dizia Angel Rojas, qu ando da elaboração d'o atual C<J­
d1go Penal argentino : 

"·Pensamos que lo que está rc.gido por e! der echo cic 
gentes Tl•) cl'ebe .'>el' ol•j r.t0 de las leyes- internas el e u m pH í~ . 
Si !o q11e ésln..; d isponcn se encuen Lra ya arrrgfa.clo l\L'r 
aquél, esas leyes so n superfluas ; s i contral'Ía e l derncho ele 
gen tes, non son acepta blco.; si omilcn casos previstos ri or ta 
ley de las Nacione:S, la omisión no n impor ta sulJtraer e3os 
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casos al imperio de llicha lcy" (Código P enal do la Nacié>n 
Ar gen tina, ed'ição ofic in. L pg. 4D8) . 

10 . É adotada a te01'ia da tlb1:qnidade, quanto aos denominados 
"crim es à di: túnci a". teoria essa resultanle da combinação da te01·ia 
da atividade e da teoria do efe ito : aplica-se a lei brasileira n ão só 
ao crime, 110 todo ou em parll', cometido no lerritorio nacional. cerno 
ao q ue n ele, 1•rn bo1·a parcialmente, produziu ou devia produzir seu 
r cs ul Lad o, pouco impol'ta ndo qur a alivic!a rlo pcs. oal cio cr iminO<:'l• 
se lenha r. crcid u no esll'ange iro . A elúuôu la "ou devia produzir "•'t i 
eesul ta \lo " l!iz r ~peito ü tento tivn. Al guns código;: , como o polon ~ s 
e o sui (~O , to ma m co mo cl'ilér io clef errni nantc do luga r da tentati va 
a inlenção do ::i gcn Le. F.ra o eril éci o cio projeto Sá Per e irn, que nõ.o 
n os pareceu acol'lndo. Quan clo .;;e Lrat.a do localiza r o crime co n,,1:1-
m ::i do, n fi o ·o a Lendf: a csc'-l intencfiu , e nfio h<i. mui ivo r1:i1'a que sn 
p roceda cliver samenl e em m a ter ia de tentat iva. 

O a r ti go 5.0 cuida da excepc ional ea;trat ei'J'itorialidaile da !:c i 
penal. llú cc1·Los ,~ rimes qu e afe larn lii.o diretamenle o inleresse rJo 
E~t.a do , qu e, ernbor::i. cornelidos no c . ..;Lro.ngei r o, ó como 'le fo Sü JU 

prati cados no próprio lctTitório n ac ional. Os aulor c,.:; cl1 ~ lais c rirnc:.' 
eão pu nidos ~ cgunrl 0 a le i lm1~ ilcirn, ainda CJ'.le j á Lenham sido absol­
vid o8 ou eourk n<id ns no eE:'<L rangeirn (al'l . -o, § 1º ) . 

l\ o a l'l . 5° , n. II, e §§ 2° e 3°, .sii.o consagr adas rcgTas qu:~ se 
ini5!) ir am no principio ela universalidade do d. ir·eUn penal ou d::i 211 -
opera C) fio inte rn ac ionnl n a repressão da clr:l inq uência, aind::i qu e ~e 
nilo t 1·at.e da qu ele.s crimes Lr aclicionalme nle chamados "d e cfircito d :1s 
gcn los." 

F icam suj eitos à lei brasileira, embora praLicados no estrangeiro, 
m as desde que seu s aulores in°Tessem no tenilório naciona l, os cri­
m es: a) que o B rasil, por lraLndo ou convenção, se tenha obrigado 
a r eprimir; b) ele que lenha s ido agente ou vítima um brasileiro. A 
adoção do princípio da per·.wnalidarle f1l'iva, formulado na alínea b 
elo n . JI do a r·t. 5.0 , tanto ma is se impunlut quanto a Constituição v eda 
a extradição cio nacional. Atendendo à r egra cio non bis in idem, 
dispõe o urtigo 6.0 que u pena cumprida no estrangeiro, pelo mesmo 
crime, a tenua a pena imposta n o Bras il, quando diversa, ou nela é 
computada, quand o i rl !~ nt ira. 

O a l'l . 7.0 aceita, pn1·e-ialmenLe, o critério da inLernacionalização 
da sentença p enal, tambrm insp irado no sentido da solidarieclacle uni­
versa l con tra os r i rnino sos : a sentença penal es trangeira será apli­
cavel no B ras il, pa r<' s uj e itar o concl enacfo à re11araç.ão do dano, à 
rest.ituivão cios 1n·odueta sceleris e a outros efe itos civi s, its p enas aces­
sórias e medid as de segurança p essoais. cf escfe que haja identidade 
entre a lex fori e a lei brasileira. 

Do c1·ime. 

11 . Seguindo o exemplo cio Código italiano, o projeto entendeu de 
formular, no arL. 11, um di spos itivo geral sobre a imputaçüo física 
elo crime. Ap resenta-se, aqui, o problema ela causalidacfe, em torno cio 
qual se multiplicam as teor ias. Ao invés ele deixar o problern<l às ~i u ­
cubrações ela doutf'ina, o projelo pronunciou-se expressis verbis, acei­
tando a advertência de Rocco, ao tempo da construção legis lativa do 
atua l Código ilaliano : 

" ... adossare la responsabilità deila resoluzione cli pro­
b lemi graYÍSSimi alia giuri sprudenza C, da parle de! !egiS-
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lalore. una Yegliaccheria intellettuale" (Lav. p1•ep., IV, 
2.0 , 117). 

O projeto adotou a teoria chamada da equivalência dos anteceden­
tes ou da conditio sine q1w non. Não distingue entre causa e condição: 
tudo quanto contribue, 'in concreto, para o resultado, é causa. Ao 
agente não deixa de ser impulavel o resultado ainda quando, para a 
produc.fio deste, se tenha aliado à sua ação ou omissão uma concausa, 
isto é, uma outra causa preexistente, concomitante ou snpervenicnte. 
Sómente no caso cm que se verifique uma interrupção de causalidade, 
ou, seja, quando sobrevem uma causa que, sem cooperar propriamen­
te com a ação ou omissão, ou representando uma cadeia causal autô­
noma, produz, por si só, o evento, é que este não poderá ser atribuído 
ao agente, a quem, em tal caso, apenas será imputado o evento que S(' 

lenha yerifirndo por efeito exclusivo da ação ou omissão .. 
O art. 12 do proj eto cuida cios gráus de realização cio crime, defi­

nindo o crime consumado e o crime tentado. Teria bastado que se fi­
xasse a noção do cf'irne tentad , para que se tivesse. por indução, o 
conceito do crime consumado? É este o expediente adolndo por alguns 
Códigos modernos, como o italiano, o uruguaio e o suiço. Seguindo, 
porem, a ll'aclii::ão do nosso direito penal, o projeto insisto em declarar 
que o crime se diz consumado "quando nele se reunem lodos os ele­
mentos de sua definição lega l". Não ha nisto uma demasia. }; preciso 
acentuar que a consumação não diz com a inteireza elo falo, mas com a 
veri ficacão integral das concli~~ões a que a lei subord ina a ex istência 
do ~rime. Basta a fi "l correspondência entro o fato e o "tipo lrgn l" 
de crime, não se devendo esquecer que a lei, muitas vozes, considera 
C1'ime consumado um fato que, normalmente , só poderia constituir 
tentativa. 

Segundo o inciso II do art. 12, o crime se diz tentado (conservada 
a identificação onl.ro tentativa e crime falho ) "quando. iniciada a exe­
cuçuo. nfio se consuma por circunsluncias alh eias à vontade cio agente". 

O projeto repele cm princípio a idéia ele tentativa de crime cul­
poso, pois neste a vontade não é dirigida ao ovonLo, nem o agente 
assume o risco de procluzí-lo. Cita-se, habitualmente, o exemplo for­
mulnclo 110r F ra nk, rclntiYo it leg ítima clofosa putativa culpo sa ou por 
rrro rnoxcu snn;l, para drmonstrnr a possibilidade ele t en tativa de cri­
me culposo. !\Ias, em tal caso excepcionalLsimo, não ha falta de von­
tade <'m relaeão no t;Ycnto. fl nada impede, em face da Jórm nla elo pro­
jeto, que se reconheça a tentativa, quando o agente não consegue rea­
lizar o cYonlo que, culposamente ou por erro vencível, julgára lc­
gílimo. 

É reconhecida a isenção ele pena no caso ele clesistencia voluntá­
i·iri ela consumaçiío. ressalvada a punibilidacle elos atos já pralicnclos. 
Não é exigicla a clesislência espontânea: basta que o agente não tenha 
siclo coagido, moral ou mntcrialmenLe, à interru pção elo üer criminís. 

Tambem é declarado imune de pena o agcntü no ca.qo de 'L1·re­
pentlimento effroz. isLo é, quando. ele sua própria iniciativa, ,i::\ rm­
rirr·g·ada a atividade ncc ssúria e suf iciente para a cons11mação, 
impede que o resultado se produza. A concc·ssão de imunid ade pcrn:il 
pareceu-nos mais aconsclhavel. do ponto de vi s La político, que o 
critério ela s implr.s atenuação ela pena. 

J~ reconhecicla a impunibilidade rJa lentativa ou crime únpos­
sirel, que ocorre quando, pnr absoluta ineficácia elo m eio rmpre­
gado, ou abosoluta impropriccladA cio objeto. era imprati cave l a 
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consumação. Foi, assim, adotada a teoria objetiva temperada. Fez­
se, porem, uma concessão à teoria sintomática: verificada a pel'i­
culosiclade cio agente, se·r-lhe- á ap licada medida de seaurani;a. 

Dentro do seu critério clúplice, de medir a r esponsabilidade do 
ponLo de vista da quantidade cio crime e da temiblliclade cio «gen te, 
o projeto dispõe, divc.rginclo da teoria sub.ietiva, que a pena da ten­
tativa é inferior (de um rr doi s Lerc;.os) à cio crime consumado. AtPn­
cleu-se à tradição cio nosso direito e ao sent imento popular, que 
não consente sejarr. colocados em pé de igualdade o cri me pe1·f eito 
e o i'Jnperfeito . Além di sso, para justificar a disparidade ele trata­
m en to, há uma razão de ordem prática : se se comina a me.>; ma pena 
e m ambos os casos, o agente não teria intercs.:e algum cm cl.eixar 
ele insistir, ante.s de ser descoberto, no seu frustrado objetivo cri­
minoso. 

13. No Locante à culpabilidade (ou elemento subjetivo co 
crime), o projeto n flo conh ece out ras formas alem do dolo e da 
r.ulpa stricto sensu. Sem o pressuposto do dolo e ela culpa "stricto 
:;ensu ". ncnh uma pena será irrogada. i\'ulla poena sine cul'}?a. Em 
nenhum caso haverá presunção de culpa . Assim, na clefiniri5.0 da 
culpa slrilo 8C11sn, é infeiramcntc abnlido o rlogmaLismo da "inobser­
vüncia de 8l ':' \m1a clisposicüo r cgulamcnf-ar", pois n rn sempre é cu.l­
voso o evento subsequente. 

Segundo o prec.c i lo do arl. 15, n. I, o dolo (que é a ma is 
grave forma de cu lp abi lidade) e xi ste não só quando o age.nte qnP.r 
cl i l'otamen te o r esullndo (effcctus sceleris) como quando as;; ume 
o ri sco de procluzí-lo . O dolo event1wl é, as im. plenamenLo e·nu i­
parndo ao dolo d i t'eto. É inegavel qu e arriscar- se conc.ien Lc•mcrtlf' 
a produzir um e,·ento \'ale lnnlo quanto qu orc~-lo: ai nda q11e sem 
interesse nele, o agen te o ratifica ex ante, pre f a anuência no seu 
aclvento. 

Com o vocábulo "rrs111taclo", o cifado arlign dcsígna n efe ito 
da ação ou omissão crimi nosa, i ·to é, o dano eletivo ou potencio l, 
a lesão ou p erigo de lesão ele um bem ou interesse pcnalmen lo tu­
Lelnrlo. O proj eto acolhe o conce it o de que "não hú rrime st:rn re­
su llaclo" . ?\ão cxi s Le crime sem qn e ocorra. p0lo menos. um p('1•irro 
de dono .: e sendo o p eri ·o um "Lrecho da realidade" (u m estaria rle 
f ato que e.ontem as condições de ou p ervenicncia de um efeito 
lesivo), nüo p ode d rixar ele "cr r.onsiclcrarlo, objetivamente, c.omn 
i·e.rnltarlo, pouco importando que, em Ln! ca so, o r esullaclo coincida 
ou se confunda. ct'onologicarncnfr. com n acfio ou omissão . 

Ile ln l ivamen !.e à cn lpa strictn sensu, ah,tevr.-f:c o proj<;!.o de 
uma conccittín ção teórica. limitanrio-se a rl izt•r quP o crime é c.n l­
poso " quando o agente deu cama ao resu ltado por iinp1·nd:Jnria, 
negligência ou imperfria" . l\ão crn prcei20 mnis. 

l\5o é f e ita cli s tin çJo entre cnlpa conciente e culpa inconf'in zte : 
pra!icflmente. as rluas se cq111pnram. poi8 tanto val e não ter conci­
ênr.ia da anormal irl'lcle da própria cnndula . quanto estar ronc.L~nt.:, 
de la, mas confiando. sinceramente, cm que o resn!Laclo lesivo não 
sobrevirá. 

É esclarecido qu -. rnlvo os ca.sos expressos em lei, ninguem pode 
ser pnnicl o sinão a títu lo de dolo . 

H. O ar l .. 1G rlispõc sobre a irrcl r Yfmcia cio erro de dü•m'.!o . 
Não cedeu a Comissão rrvi sora, cm malilria de crimes, aos argumrn­
tos em prol da r estrição n e s p rin r írio. O e1·1·or j11ris nocct é, 
nnfes de tndo, uma exigt~ncia de po!íli r a criminal. Re fo%r pP.r­
mitido invocar como excusa a ignorância da lei, estaria scriamcntr 
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embaraçada a ação social contra o crime, pois ter-se-ia criado 
para os malfeitores um prelexto elástico e dificilmente contes tavel. 
l mpralicavc·l seria, cm granele número de casos, a prova contr<lria 
à exceção do réu, funclacla na incicncia da lei. Conforme pondera 
von Hippel ("Deutsch0s Slrafrecht", vol. II, pg. 312), pelo menos 
a prova do dolus eventualis teria de ser opos la ao réu, mas, ainda 
assim, redundaria, muitas vezes, num non liquet, que frustraria 
a ação rrprc'3siva. .\os peiores de linquentes, cruasi sempre origi­
rní.rios cias c lasses sociais mais d esprovidas de l'.u!lura, ficana as­
wguraela a impun idade . .E' a ju:; ta aclvertencrn d e Wharton ("Cri­
minal Law", vol. I, pág·. 13'1) : 

"Il ignora nce ot' a law w ere de fen cc for b reaking s uch 
law, l.li ere i · 11ot la\:v· of wllich a villain not be scr upulously 
:gnornnL. Tl1e mo1·P IJ ru la l, in tliis vi ew, a man Lecames, 
lhe mo1·e i1T es ponsi1Jl e \YOuld be in Lhe eycs of tho law, 
anel Li1e \vorst cla~ses of soc.iely w oulcl bo the most priYi­
iegeel" . 

~ ainda rnr5mo q ue se absl t'aia o p onto de vis ta ela u liliclade 
social, o nem o c'-'!1 .. v ·t u1· ignorui·c f 1·acm não tl'aduz uma in justiça, 
quando 81) Lel!l c m ate n~· ilo a ge n1':;c sociológica da le i, n otadame n te 
eh lei penal. E ' de inlí~ira procc.J Gncia a ar:rnmcn lação de voo Bar 
("Geselz tmd ::'chulcl ", vol. Z, pág . 393) : "Do ponto d e vista do in­
divííl110, não há injus li •:a em que 111e nii.o arJrovci Le o el'ro de d ireitG. 
Cre!'ce el e corno rnernbrn da co m11nllão soc ia l, a c uja conciência ju­
rídica deve co1Tesr1lmder a !r i penal, e por isso tom, de regl'a, a 
c!ura inluição do que deve ev itar pn r a nilo \·iolar a orde m jurídica" . 
E' cedo que nPm sem pre a lei é um r efl exo da co nc iê ncia jurídica 
colrlirn, rr1H·rsP1i!ando apenas cnm·cniê nc ius polí lica s de m omento. 
A tai s caso . .,, porem, :llrm cle o prn.i c !.o, na rnerl icla elo passivei, inclui ndo 
entre n;; ·' c irc nnsLün ir1.s que sempl'e a ten uam a p na" o excusavel 
eno ele di roilo. 

O proje lo nii.o fn d i., l in!Jío en l ce el'l'o de di reito peno.l e erro 
ele dire ito c.-ct;·apc11 nl: q11ando u rn a norma penal faz remissão a uma 
nor ma nilo p ena! ou a p1·Ps:rnpõe, es ta fi e.a faze ndo parlo inLe"'rante 
dnquehi e, con:;cq1J('nl rn cnle, o e l'l'O a se u r espe ilo é u m irr elevante 
en·or .iw·is cl'imúw lis . 

'15 - O e1'1'0 de fr1t'n consti lue obj .Lo do a rt. 17 o seus p a rá­
gra ros . l i s língue-s1~ cnlr•' o e1·1·0 essencial e o erro acidental: este 
é irrelry:rnlc. r\ q ue ! ) é excludente el a responsabiliclac!e a título ele 
dolo e mesm o a Ululo de culpa, se é excusa vel ou invencível. 

O cno !'eleva nte é tanto nqu el0 que er a sob re o fato constitu­
tivo do crime (erro de fato essencial), quanto aquele que faz o ngent.o 
s11po1· nm a ·dtua~ fi o el e fa lo que. se r ()n lmrnte exi s tisse, legitimaria a 
ar, ão . :É indiferente se o erro é espontâneo ou provocado por outrem . 
i'ics te último caso, responde pelo crime o terceiro que induziu ao 
erro . 

Quanto ao er'l'Oi' úi person o (on acidental ) , o proJeto reproduz 
o d11 c ito dnal. d ''e! :w:inrlo--o indifr r en te . . \ ficna;; ncresccnLa n l'egra, 
jú i'irn1ar! n, :tliús. pela juris prnclênc ia, de que, e m tal caso, "não se 
eons iclerarn :13 c:onr!ir:õr.s ou qualidades da vitima. senã o a s ela p essoa 
contra q uPm o ngenle queria praticar o crime". 

l li - J<:n 1 re as causas de isenção ele p ena, ou el e exclusão de 
crime, não inclnc o proje to o ca11sentimento elo ofe·1ulido. Há crimes 
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para cuja existência se torna necessário o dissenso do sujeito pas­
sivo. Assim. os crimes patrimoniais. Ora, em La is casos, se procede 
o consentimento do interessado, não ha falar em crime. Fora daí. o 
consentimento do lesado não pode elidir o crime ou a pena, pois solu­
cào divel'sa e!'taria em contraste com o carater eminentemente público 
do direito penal. 

17. Enlre as causas de iscnçilo ele pena, são disciplinadas a 
coaçllo irresistivel e a ordem d~ superior hierárquico, e é declarada 
a inc,ristêncin de crime nos casos ele legítima defesa, estado de ne­
cessidade, estrilo cwnprimento de dever legal e exercício 1·egular de 
direito. 

Na coação úTes1stivel e na ordern de superior hie1·á·rquico, é 
abstraido o auto r imecl ia[o do crime: por este só responde o autor 
da coação ou da ordem. A coação deve ser frresistivel: se pode ser 
vencida (tendo-se em vista, é claro, o padrão do homo medins, e não 
o do fiamo constantissimu.s), haverá apenas uma atenuante (art. 4.8, 
n. IV, letra cJ. 

A ordem de supe1·ior hforárquico (isto é, emfLnada de autoridade 
pública, pressupondo uma r elação el e clireiLo administrativo) só isenta 
de pena o execulor, se nüo é inamfestamente i!eg:i.J. Outorga-se, assim, 
ao inferior hierúrquico, La! como no direito vigente, uma relativa fa­
culdade de indagação ela legalidade ela oi·dem. Conforme observa De 
Marsico, se o princípio fundamental do Estado moderno é a autori­
dade, não é menos c rlo que o Estado é uma organização jurídica, 
e nfto pode autorizar a obediência cega cio inferior hierárquico. De 
um lado, um excesso ele poder na inda gar:ão da legalidade da ordem 
quebraria o princípio ele autoridade. mas, ele outro, um excesso cio 
dever de obediência quebraria o princípio do direito. 

A legUima defesa apresenta-se sem certos requi sitos ele que se 
reveste na Irgislação em Yig·or. ;\Ta defesa de um direito, seu ou 
ele outrem, injustamente atacado ou ameaçado, omnis civis est milP.J, 
fi cando auto1·izado à repulsa imecliaLa. Tambem é dispensada a r1-
gornsa propriedade dos meios empregados, ou sua precisa propor­
cionaliclade com a agressão. Uma reação ex improviso não permite 
uma e s cru~ulosa escolha de meios, nem comport.a cálculos dosimé­
(.rico.':': o que se exige é apenas a modernção elo revido .. o exercício 
da defesa no limite razoavel da necessidade. 

A questão do e.'l:cesso na legílima defesa é resolvida no pará­
grafo único cio artigo 21: se o excesso é culposo, responde o agente 
por culpa, se a este título é punivel o fato. Corolário, a contra.rio 
sensu.: se o excesso é concientemente que1·ido, responde o agente 
por crime doloso, pouco importando o estado inicial de legitima de­
fesa. 

No tocante ao estado rle necessidade, é igualmente abolido o cri­
tério anti-humano com que o direito atual lhe traça os limites. 
Nilo se exige que o direito sacrificado seja inferior ao direito posto 
a salvo, nem tampouco se r eclama a "falta absoluta ele outro meio 
menos prejudicial". O critério adotado é outro: identifica-se o 
estado ele necessidade sempre que, nas circunstâncias em que a ação 
foi praticada, não era razoavelmente exigivel o sacrifício cio direito 
ameaçado. O estado ele necessidade não é um conceito absoluto: eleve 
ser reconhecido desde que ao inclivícluo era extraordinariamente 
dificil um procedimento diverso do que teve. O crime é um falo 
1·eprnvavel, por ser a violacão ele um dever de conduta, cio ponto 
ele vista da disciplina social ou da ordem .iurfdica. Ora, essa repro-
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vação deixa de existir e não ht. crime a punir, quando, em face das 
circunstfmcias em que se encontrou o agente, uma conduta diversa da 
que teve não podia ser exigida do homo meditls. do comum dos 
homens. A abnegação em face do perigo só é exigível quando cor­
responde a um especial dever jtlrídico. É o que dispõe o § 1.0 do art. 
20: : "Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal 
de enfrentar o perigo". Ainda mesmo no caso de razoavel exigibilida­
de do sacrifício do direito ameaçado, pode o juiz, dadas as circunstàn­
cias, reduzir a pena (§ 2.0 do art. 20) . 

Da. 1·esponsabilidade 

18. Na fixação do pr ssuposto da responsabilidade penal (baseada 
na capacidade ae culpa mornl), apresentam-se três sistemas: o bio­
lógico ou etiológico (sistema francês), o psicológico e o bio-psicológi­
eo. O sistema b iológico condiciona a r rsponsabil idade à saude mental, 
à normalidade da mente. Se o agente é portador de uma enfermidade 
ou grave deficiência mental. eleve ser declarado irresponsavel, sem 
necessidade de ulterior indagação psicológica. O método psicológico 
não indaga se ha uma perturbação mental mórbida: declara a irr1Js­
ponsabilidade se, no tempo do crime, es tava abolida no agente, ;;e,ja 
qual for a causa, a faculelacle ele apreciar a criminaliclaele do fato (mo­
mento intelectual ) e de determinar-se ele acordo com essa apreciação 
(momento volitivo) . Finalmente, o método bio-psicológico é a reu­
nião dos dois primeiros: a re ·ponsab ilidaclr só é excluída, se o agente, 
em razão de enfel'miclaclc ou retardamento mental, era, no momento 
da ação, incapaz de entendimento ético-jurídico e auto-determinação. 

O método biológico, que é o inculcado pelos psiquiatras em geral, 
não merece adesão: admite aprioristicamente um nexo constante ele 
causalidade entre o estado mental patológico cio agente e o crime: coloca 
os juízes na absoluta dependência dos peritos-médicos, e, o que é mais, 
faz tâlmJa rosa elo cnrat.er élico da responsab ilidade. O mélodo pura­

mente psicológico é, por sua vez, inaceitavel, porque não evita, na prá­
ti.::a, um demasiado arbítr io judicial ou a possibilidade de um exten­
sivo reconh ecimenlo da inesponsab iliclncle, em an tinomia com o in­
tere.sse da defesa social. 

O critério mais aconselhavel, de todos os pontos de vista, é, sem 
clúvicla, o rni~lo ou bio-psicológico. 

É o seguido pelo projeto (art. 22) : "É isento de pena o agente 
que, por doença mental, ou desenvolvimento mental incompleto ou re­
tardado, era, ao tempo ela ação ou da omissão, inteiramente i ncapaz de 
entender o carater criminoso do fato, ou ele determinar-se de acordo 
com esse entendimento". No seio da Comissão, foi proposto que se fa­
lasse, ele modo genérico, em perturbação mental; mas a proposta foi 
rejeitada, argumentando-se, em favor da fórmula vencedora, que esta 
era mais compreensiva, pois, com a referência especial ao "desenvol­
vimento mental incompleto ou re tardado", e devendo entender-se como 
tal a própria fa lta ele aquisições éticas (pois o termo mental 6 relati­
vo a todas as faculdades psíquicas, congênitas ou adquiridas, desde a 
memória à conciência, desde a inteligência à vontade, desde o racio­
cínio ao senso mornl), dispensava alusão expressa aos surdos-mudos 
e selvícolas inadaptados . 

19. No paragrafo único do art. 22, 6 facultada a redução da 
pena no tocante aos que, "em virtude de perturbação da saude men­
tal, ou por desenvolvimento mental incompielo ou re larclado", nüo 
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possuíam, no momento da ação, a plena capacidade ele entendimento, 
ou ele auto-ele terminação. O projeto teve em vista, aqui, principal­
mente, os chamados "fronteiriços" (anormais psíquicos, psicopatas). 
É conhecida a controvérsia que esses indivíduos suscitam no campo 
ela psiquiatria. Ora são declarados verdadeiramente loucos, e, por­
tanto, irresponsavcis; ora se diz que são apenas semi-lo1lcos e reco­
nhece-se a sua hnputabilidalle 1·est·rita; e, finalmente, não falta quem 
afirme, com incliscuLivel autoridade, a sua nenhuma identidade com 
os insanos mentais. Entre os que sustentam este último ponto de 
vista está, po1· exemp lo, \Vilmanns, o ilustre psiquiatra de Heidel­
berg, cujo livro "Dic sogenanntc vermindcrte Zurechnungsfühigkeit" 
("A chamada imputabilidade climinuida ~) veio modificar profunda­
mente a orientação científica relativamente aos psicopatas ou anor­
mais psíquicos. Ass im, escreve ele: 

""'Vem-se reconhecendo, cada vez n1ais, o desnccrlo e 
impropriedade ele submeter- e:>· s caracteres anormais, sem 
maior indagação, ao mesmo processo nsado com o alienado 
mental. Chegou-se ü convicção de que a esses "prejudica­
dos" em geral é proveitosíssima a aplicação ele pena . .. 
Deu-se uma transformação no istemu do tratamento que se 
julgava adequado >10 psicopata: e~le não 6 mais o pobre en­
fermo, de quem se deve cmdar como aos insanos men­
tais; mas, sim, um indivíduo passivei ele metoclos corre­
c;ionais e, quando seja o caso. de coerção disciplinar". ("Ma.n 
erkannLe in wachsenden JlfassP. die Um·ichtigkeit und Unzwc­
ckmiissigkeit, auf diese abonormen Charaktcre die Grun­
dsútze der Irrenbenhandlung ohne \veiteres zu übertragen. 
Man kam zu der berzeugung, "class solch n minclerwerti­
gcn Indivicluen der Strafvolizug im allgemeinen recht zu­
Lrüglich" sei ... trat eine \Vanrllung in der Forderung ein, dic 
man clem Psychopathen stellen zu dürfen glaubte; er war 
nicht mehr der arme Kranki\ den mun wie den Geistesi;-es­
Uirten gewülu·en li ess, sonclern Objekt der Erziehung, gege­
b<mfalls der Disz iplinierung") . 

Birnbaum ("Die psicopatischen Verbrecher"), profundo conhe­
cedor dos psicopatas, assevera que a sujeiç[w destes a castigos, para 
corrigir-lhes o caraler inclisciplinaclo, opera re,sultados mll1'avilhosos 
("Wunclerclinge"). 

Em face da diversidarJ;~ ou dubicclacle do::; critérios científicos, u 
projeto, no interesse da d;:) fesa social, só podia loma1· um partido: 
declarar re~ponsnveis os "fronteiriços'', ficando ao prudente arbítrio 
do juiz, nos casos concretos, urna redução de pena. e islo sem ;ire­
juizo da aplica!;ão obrigatâri.a de meúnla de seuurança. Para a ado­
;;;ão de tal critério milita, 11ém disso, nrna razão de ordem prática. É 
preciso refMçar no espírito público u idéia ela inexorabilidade da pu­
nição. Deixando-se a coberto d8 p;; na., quando autores dfl crime~, us 
anàrnalos psíquicos, que vivem no s1~io do povo, iclentificados com o 
ambiente socia l, e que o povo, por isso mesmo, não considera irres­
ponsaveis, fica clesacrecli tarla a fu!1çiio reprc. siva do Estado. A Jór­
mula cio projelo virá aumentar a certeza gernl da punição dos que 
clelinquem, t mando 1naior a ()ficiênc1a prr~v0ntiva da sanção pPll;d, 
não somente em relação ao horno typictts, como em relação aos psi­
copatas, que são, sem dúvida alguma, intimida veis. 



XVI CÓDIGO PENAL 

Não cuida o projelo rios imatutos (m•~nores de 18 anos), senão 
para declará-los inteira e irrestritamente fora do direito penal (ar­
tigo 23), sujei los apenas à pedagogia corretiva àe legislação especial. 

20 - No artigo 24, n. 1, o projeto dispõe qne não isenla de pena 
"a emoção ou a paixão". A Comissão revisora, porem, não deixou de 
transigir, até certo ponto, cautelosamente, .::om o passionulisrno: não 
o colocou fora da psicologia normal, islo é, não llle all'ilrniu o efeito 
de exc lusão da responsabilidade, só reconllecivel no caso de autêntica 
ai 1enação ou grave de.ficiência mental; mas reconheceu-lhe, sob de­
terminadas condições, uma inf!uên::ia minora tiva da pena. Em con­
sonúncia com o projeto Alcúntara, não só incluiu entre as circuns­
tàncias atenuantes explícitas a de "ter o agente cometido o crime sob 
a influência de violenta emoção, provocada por alo injusto de ou­
trem", como fez do honúcidio passionúl, dadas certas circunstâncias, 
urna espécie de delictmn exceptnm, para o efeito de facultativa re­
dução da pena (art. 121, § 1.º) : "Se o agente comete o crime soo o 
domínio ae emoção violenta, Jogo em seguida ü injusta provocação da 
vítima ... , o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um terço". !:<} o 
mesmo critério foi adotado no Locante ao crime de lesões corporais. 

21. Ao resolver o problema ela embriaguez (pelo ákool ou subs­
tância de efeitos anúlogos), do ponto de vista da responsabilidade 
penal, o projeto aceitou cm toda a sua plenitude a teoria ela actio 
libera in causa seu ad libe t tatcm 1'elata, que, modernamenle, não se 
limita ao estado de inconciêncir, preordenado, mas a lodos os casos 
em que o agenlc se deixo LI arrastar ao staclo de inconciência. 

Quando voluntária ou culposa, a embriaguez, a inda que plena, 
não isenta de responsabilidade (art. iL1, n. 11) : o agente responclerú 
pelo crime. Se foi preordenada., rcsponderú o agente, a título de dolo, 
Cuí'l pena agravada (art. 2.lt, n. II, combinado com o arl. 44, n. :::1, 
letra e) . Somente a embriaguez plena e aciden tal (devida a caso 
fortuito ou força maior) autoriza a isenção de pena, e, ainda assim, 
se o ag·cnle, no momento do crime, em razão dela, estava inteira­
mente privado da capacidade de entendimento ou de livre deter­
minação. 

propósito, não e~ de esquecer a opinião rle BaLtaglini ("Di­
ritto Penale", pag. 125) , que, se contem algum exagero, não deixa de 
sei· Util aelvcrLência: " ... o ébrio, com inteligência suprimida e 
vontade inexistente, é uma criação da fantasia: ninguem jamais o viu 
nu lJanco dos ré us". Se a embriaguez, embora fortuila, não é ele 
mo!'' a subverter totalmente a conciência e vonl.ade, o juiz pode 
rc, ,, . .i· a pena (§ 2 .. 0 do art. 2 11), tal como no caso elo;, anormais 
psíquicos. 

A embriaguez habitual faz presumir', furis et de fure, a peri­
culosidade do agente (art. 78, n. III ), para o efeito de aplicação de 
medida ele segurança adequada . 

Da co-auto1'ia 

22. O projeto aboliu a distinção entre auto1'es e cvrnplice~. 
todos os que tomam parte no crime são autores. Já não haverá mais 
diferença enlrc parLicipação principal e parlicipação acessória, 
entre auxílio necessário e auxílio secundário, entre a socielas cri­
mim~ e a socíetas in crimine. Quem empre.ga qualquer atividade para 
a realização do evento criminoso é considerado rcsponsavel pela to-
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li:Jlidade dele, nu prl'ssupuste: de que LamlJrm as oulras fort,:as t:0n­
rnnenles en lrnram no àmbi to da su a cone iüncia e vonlade. Não ha 
nesse c ~ ité rio de decisão do proj eto 'l'liâo um corolário da teoria da 
equivalênda rilu cu11sas, ad(/lacla no arligo 11. O eYento, por sua 
nal 11rr~zu, (\ inctivi sivel, e !orlas as coacl ii:;ões que cooperam para a sua 
prndt1ção se equivalem . Tl!d,1 quanto foi pralicado parn que o evento 
se produzisse é causa inclivis ivel dele. Ha, na parlicipar;ão criminosa, 
uma associação ele causas conc iclll es, urna convergência ele ntivida­
ues que 8ão, llO sr:11 incindivei con.iunlo, a causa única do c\'t:'nlo e, 
portanto, a cada uma das forças conconenlcs deve ser alribuida, so­
Ji1ic1l'i anw nl1;, a rc~ponsabi li r!arle pdo todo . 

F'icou, as,irn, repudiada a iMsicn e in~u f icicnle ficção seg1mdo a 
qual, no s isl!'rna tradicional, o ce;11 1llice ··acede., ü criminalidade do 
aulflt' pri t'lcipa l. l' enfo sna uliliduii e u famosa teoria do autor úiedialo, 
excogiladn paf'a niio dcixal' impune o c1rn1.µLic c , qllando o 011! m · prin­
ci7)(d é um inc~punsavel Por 011lrn lado, os j11izes jú uüu fica1·ão cm 
pr' rp lrx1ci rH1n. como al.ualrnc11 l.1•. pal'a cl isl rngn ir cn l rc mi:r. i!irrr neces­
sár io e mixilwr dispensuvel. 

Z3 . Par·n ;>uii"tii ni<Jto d:1 :111li2:i fúl'mula cio cn;1cm•su.s 1/r linq11eit­
l "trni pn1· onfra mais !'acional. ma i~ ;;;gi ~·:: e nwnos complc::a. ''t i rg i rnm 
f'rn rlout.rin:i ''"'s \"1n·1.n" rii\«_'l'St<~ : a p i urnli~li t·n. n dua lf :.: t iea ,, :t mo­
ní:'Lica . ::\ i~gundo a Lcoria p lu l'alislica (Ci •' it: , Mas~a 1·i ) , llt) concurso 
u ·iminoso nüu se dú ~om c·nli· n pl1: t·a l idndc de agcnil'~, mas a cada um 
desll!~ concs11onclc uma ação própria, um clcment.o subj etivo pl"Ó[ll' iO, 
um ew11 to própl'io. de\·cndo-sc. po is, cont:lu ir qL e inwt JFTsonae 
ar:cn rcs to ! (.'riniznn. 

l'ara a teoria d1n1lí:.: I in (.\funziui ) , hú um r·,-ime único entre os 
eharnados autores pl'incipais e outro ('rime ún ico cnLre os cupa1·tici­
pe~ sccunrlú1'ios (cu mplicPs stricio sensu j . 

Para a lnrwia n1011ísLica. finalrni>nle, n rl'ime r' s r• mpr·c u.r,1co e i n­
r!iv1sivel, tanlu no t:<t:'O de t111icJad1~ de aulu:- ia, quallt.o no de cc1parli­
c.ipnçiio. E ' o s i,lema do Código lialrano. Os v<'irios atos conn~rgem 
para uma opcrnção única. Se o cr ime é in ri ncl ive l, do ponto de vista 
mater ia l on lfrnico. lamlicrn o é du ponlo ele vi~la jul'íàico. l";, i l'~l.a a 
l"uria :Hlnlada 1wt11 p rnjl'!o . A prnf'i··n•ncía i1u1· ·~ ia jú vinha elo [-' roj elo 
Gaidilln Siqueira . 1 ~ · a lcu1·1a que l"ica a :neio cami nho enl; ,, n teoria 
Jdura lís lica P a tcol'ia !r:uli1·iuna l. A, .,;m dbpõe, 1w r-emploriamente, 
u nrl. 25 cio p1·oje!n. "Qui:m, dr· qua!c;u<' I' rnurln, co1itu1Tc p ai'a "crime 
rnciclc rn" penas a c·::: tc cornin<! da'.' ··. 

Í'<.ll'a qur: ~e idc nl. il'iquc ti cvncnno. não é i11cli,iJr ll ~i<.J.vel um 
"pt . 1·; c aco1.,/o" da~ vt111i adc•:; : lrn~la qw· \1aja em cada um rios con­
l"' . tes co11heci111 e11to de ((J1lf'1J1Tc1· it a('ÜO rle onl r c in . Fi a. dessarl.e, 
l'esolvida a ve:r11t11 lf!!aes lio ela chamada 011/oria incerta, qllando não 
tenha ocorrido ajuste enl 1·c os co11-.:ur r1.•;1lr· s . lgua lmenlc, f ica :<Olu­
c ionacla. no senliclo afirmativo, a queslão ~obre o concur:'o em uime 
·' 11 lposo, pois 11cslc tanto " 6 poss ível a cooperação m.ote1·ia/ , quanto a 
1·onpeu1çüo psicolú(fico, isto é, no ca~o dr plura lidade de ngPule:;, 
cnr1a nm destes, embora 111\0 rine1·cndo 11 evento final. tem conciéndo 
de cooperar na açcío . 

As diferenças ;;ubj Livas ou ul>j e li \'as uns açôf•s COD\ Crg1!ntes, na 
co- dc:inquência, podem ,;cr levadas em conta, não para atribuir a 
qualquer delas uma di versa impol'Lüncia eausa l, mas apenas para um 
diugnóslico de maior ou menol' per iculos idadc (Ilocco) . 

O art. 26 prcccilúa que, na co-de liq1 1611<: :a, '" não se crmrn n ica;n 
::i ., circun~túncias de caratc1· pessoal, sal\·o ciuando elcmrnlares •JO 
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crimr.,. As circunstâncias de cara ler pec3soal incomunicaveis 3Üo 
apenas as que rept'e8entam, no carn concreto, simples accidentalia 
delítti. As circimstâncias subjetivas que influem sobre o nrmiqn 
juris da infração penal, ainda que inerentes a um só dos partícipes, 
estendem-se, net:essariamcnte, ao3 coparlíci pcs . 

A cu.mplicidrule post facturn, da lei vigente, é infciramrnte de~­
conhecida dei projeto, que passou n considerú-:a corno crime autó­
nomo, sob os nnmina juris de receptaçiio e f'o.vorceirnento. 

Sal\"o disposição especial cm contrár io, não constituem crime 
o ajuste e a defenninaçüo ou instiaação, bern como o auxilio para o 
crime, se es te não for, P<'lo mcno;;;, Lenta do (art. 27); mas se $e tra­
tar ele individuo perigoso, será aplicada uma medida de ~;egUl'arn;a, 
ou, mai s precisamente, a liberdade viaiada (art.s. 92, parágrafo úm­
co, e 04, n. III) . 

Da aplicação da pena 

211 - O projeto não faz ciassi{ica~·ão c·spccial de cl'irninosos . 
Na sua s1st"rnálica, apenas di s t.ingt1e, µara diverso tratamcntu ti•"na l, 
entre o criminoso primrírio o o crim inoso 1·ei11cülente (genét·iL:o ou 
f',Specífico). a [Jl'Ojefo Alcànlara diviclia os clclinqucnl.cs em CjLIUll'O 
categorias: ocnsionais .. por tendência, reincidentes e habihwis. Ora. 
pnea a idenlificai;üo dos "'tipo,;;" ela .:; duas primei ras c~tlc3-orias . não 
há sPgurn.s r:ritérios objcli Yo ;: . l\ão t•xislern características constan­
tes ou inclicios infalivc:,, para clifcl'cnr;:n· en f1·c c1·iminosos que o 
sejam rc r aceülens e os que o sejam por tendênciri. 

Quanto aos ct'imino·os por tenrlência, nem mesmo se pode as­
severai', ith:nnlcslavelmente, que exi;:La m, it<to é, não se pod e nfir·­
mar que haja uma inclirwcão especial ou falalíslica p::i1·a o crime; 
mn.5, ainda que se puclesse admitir isso, nüo seri a 16gico que um ~ó­
cfigo rwnnl funcfarnrntalrnente inf'ormarl 0 na lib erdade nilitiva in­
clui~s·~ cnt.1·e 02 im1mtaveis o delinqu enl. e que o é POl' irrcs i::< t ivel 
tendência. (Ju:rnlo ªº"' criminoso,- llo&it1wis , não hú razão para de,;­
tacá-!03 ela fr1111ília dos r'eim:idcnlc.-, urna YC'Z qi;c a estes se ja ilpii­
cado, ccm 0 no s i.~tetna do p!'ojeto, um tratamento e~pccialment.e i·1-

goroso. 
P::ir:i a individualização c!a penn, não se faz mi:,lel' uma p;·h·:a 

caLalogar:iio. mai2 ou menos teó r ica, de e'péc ies de criminoso3, det'idü 
que ao .iuiz se cont'i!«t um amp'.o arl> íl t·i 0 n·1 aplicação con rl'da das 
s::inçõt>s Je .. ai.". Neste plll'li r: ular, o prnjelo as.~11me urn sentido mar­
cadamente im:lividiwl~zador. O ju iz, ao fixar a pena, não deve tef' 
ern cnnla somente o falo Cl'irn in so , nas suas circunslr\ncias objeti­
vas e conscquencias, mas lambem o delinquente, a sua pe·l"sunaliitwte, 
seus anlecerlentc:, a intensicladr~ rio dolo ou grúu da culpa e os moLivos 
rlclel'minrrnll's (ar l. 42). O réu Lcrú de sei· a preciado alravr~s de tod•>s 
O:S fatores. cndogenos e exogenos, ele sua indi vidualidade mornl e da 
maior 011 menor· intPn. idade da sua mens rea ou da sua maior ou me­
nor clesalençüo il discip lina socia l . . l\.o juiz incumbirá invesLigar. tan­
to quanto possiYcl, os elenwnlos que possam contr ibuir para o exnto 
conhccimenlo do ca1·nLer ou indole do l'ÓU - o que importa dizer que 
serão pc:;qui sa clos o . cu curriculum vitae . a~ ~uns eondi<:ÕL'S de vioa 
individua'., familiar e social. a sua conduta conLemporânea ou .;;iib­
sequente a0 crime, a sua maior ou ml'llor· periculosidade (prob ab1-
lirlacle ele vir ou tornar o agente a praticar "alo r)revisLo corno 
e1·im8 : . F si a. f'fll cr·rtns c.;tsos, é prr~s umicla pela l<! i. pa1\1 o ci'eito 
ela ap licacüo obrigatória de medida de segurança; m as , fora cl c:'2:< es 
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casos, fica ao rwudente arbítrio do juiz o seu reconhecimento (ar­
tigo 77) . 

Com a adoção de tão extenso arbitrium Judieis, na idenlificaç[to 
ético-.social do réu , visando o ajustamento das medidas de reacão e 
defes:1 social ao indivíduo, para que rnt11lar aprioristieamento snb­
espécies de criminosos? 

25 - Ao p rever as circunstàncias aqravantes e atenuantes, ge­
nérica s ou e.s pec ia i .. o projeto apresenta um cunho niticlamenln 
subj etivi.-;ta. O crime em si mrsmo, na sua m alel'irilidade, 
passa. aqui. pal'a o segundo ph.no. o que importa, prinC(ipalrnentc, e 
o crime em fun çllo do seu. auwi·. Aclq u ire culminante relevo o motivo, 
o "porq 11e" do crime. :\a aplicac;.ão da pena, us motivos do ct·ime f'i­
guran1 cn rno 11m dos crit r•;·w s cc•nlrai s de ori entação (art. 112). Nv 
concurso de agravantes e at <e nuan!.es, as qu e pre pondera m são, entrB 
outras. as que r esultam dos motivos determinantes (art. 49). Os 
motivos rfrt en n inanl es o r ie alam o r econh ccimenlo dos "crimes da 
m esma nalul'cza", para o e r.,ilo da reincidência específica. Para a 
concess iio ela s us pe nsão conrh~ i o nal da pena, d c\· e o juiz avaliar ,, 
motivos" do crinw. 

Um dos pontos culminant s do proj eto é n di sciplina da agra­
vante da reincidência. A Comi ssão r evi sora não se des lernbrou de 
que a eliminação da r e incirl (~ n c ia é o grancl e problema, a absorv 0~nt.e 
preocupação ela pol íl ica criminal ·ont Prnporânea, é nii o pod e de ixar 
de sei· urn dos ob.iclivos primac iai s r i:~ u m código p e nal. 

A rcincidôncia. na co nt..~xtu rn elo pl'oj e to , :;ão alribuidas conse·­
quônc ias lega is parl i c ularmt~ n; P scvf' :·as, qu er do p onlo de vista 1·e­
pressiru mi d:1 pena, qu l' elo ponto cl 0 vi s ta preventivo ou da medida 
de segnmnça. 

Dc~f'im~-a o art. 4G: "Vel'ifi ca-sc n r c incid f'. nc ia qnando o agent'=l 
pratica novo c t·i m r.', d l'po is d •: transi ta r r• m julgado a sentença que, 
no país ou no c~ tl':lll g-e irn, o tPnh a co nd e nado pol' Cl'ime ant e rior.~ 

A r·clc·vún1.'.ia da se n l('. ll\.' :t cond na l Ót'ic1 e. :·ange ira, para o efeit-> 
do rcconhl'cim ento da !'e inc icl l: ncin, so!H ' t~ impo1·l al' urn crilério d~ 
maior rigor, r~m eotc.i 0 com :1 Jn i vi gen ll'. r mai~ um traço do afeiçoa­
mento cio proj L'lo à tomlênri,.1 r1 1: intpr·n ~ cio n a li z ac; ã o do dire ito penal. 

A rr•in c ir!ün c ia é espcc if1.r:n ou r1 cné rica, confo rme s e.iam os crime$ 
da m es 111a ot1 diversa ual u r ,,~:~ .. É abolida a r ein cidê nd a especia.lis­
.sima da Jc ~ i nlual. C1·1:nics da 11tcsina natureza niio são ap enas aquele'­
que co n ~ i s !1 '. m 11a violo çrio elo •!i es1110 111·/igo , mas La m be m aqueles que. 
e mbora d l'f'ini clo ~ cm di spos it.i\'Os rlivc ~ t·so.<;, :ip!'0s 1; nlam , pdo ' fa tos q11e 
os con:;I i l 1 !f' lll ou po r ~ Ptt s mo 1 ivos Lil'l " 1·11~ i nantes, carac ter es fun­
damen l;1 b co muns. 

E m qua lq uc t· e! . sua · os 1>1' cies, a reincirrnncia faz pres mnit• a pe­
Ticul o~ id:td c (ar t. 78. n. IV ) . exclui a sus prnsão conrfi ion:1l da pena 
( art. 57. n . I), e leva o pr r iodo dr tempo ele cumprimento da pen<i 
necessú1· io para a concessã o el e li1Tnmrnlo condicional, aumenta o 
prazo c l 1 .~ p t· esc t·i cií o (nl'l. 110 ) , interrompe o curso ela pl'esci·içiw, 
dupli ca o pra zo mínim o parn o perlido de rehabilitar:ão. 

A r r inc id ênc: ia ge né ri ca , u!C' m el o efe ilo rfo 1'xaspeI'a1:ão da pena 
(como q ualquer ou tra ag r a1· :.r1t c ) , tol'lla olJl'igaLória, como jc't vimos, 
a conve1·sã c el a m1 1lln c m deLcncão, no caso de niL, pagamento. 

A r e inc id ênc ia c;;pec ífi ca produz o mes mo c feil o, se a multa é 
ap li cad a cum u lalirnm enl.e •; 11rn pena pl'ivativa ele liberdacle e, além 
-d isso. $r;g undo o al'l . . \/, im porta: "I - a nplicac:ão ela pena acima da 
n~e tarJ e d a sn ma de. mínimo Cl·m o múximo, se 3e lrata de reclusão 
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ou detenção; II - a açlica~.iio r!;; pena mais grave cm qunlidl,c!e. dcnLre 
as comi nadas allernal inimcn te. sem prejuízo do disposto no n. I". 

26. :\o a;·ligo C>tl , é expl1codo quP, nos casos do aumento ou di­
minu:t;:i•J de pena, segundo uma quoLa fixa ou den L1·0 de dl'torminarlo:5 
limites (ewmplos: arh. 12, § único, 22, § úniro, 51, § 1.º, 121, § 1.º, 
1:;:-i. ~ 3.0 ;, o au:n1·11to ou <iiminuicão s1•r;"1 feito t.l~ncl o-sc prn· base 
a [JC~1rn que o juiz aplica1·ia segundo a r1•gra geral , isto ó, ,;e uiio ocar-
1·essc a causa e:::p,eia l de majo rar:iio on rec!ucão. 1'-:o conr:urso de can­
sa,; de aumen to ou diminuir;iio rireYis la s na parLe espcL:ia L o juiz, ao 
in\·1",.; de uma apli cac:ão cumulnliYa, po rlr~ atcncle1· so:nenLe a en.u3a que 
mui,; aume11Le ou diminua. 

2i. :\ os artigos 51 e 52, e, r cgul<Hi tl o ··concur~o cln cl'imos", in­
t:lu . .;ive o l'rim e cu11/ imwrln , qn r~ ,-(J por urn;1 (i cl io jnri" consliluc e'{­
cr•çiio il regra do 111wt rl efi.-:lu '.. t pnenae elo concursa mal erial. 

O co11c111·so nwl el'llll é <f;_ r ,ui clo t.'. l rnlado com o mew1 •1 l'f'i!ériCJ 
da lt:i vigente . 

.-\ l'ormula do c01;cu1·so fonn nl •". no rnlanlo , mni~ cu rnplda do 
que a du Código atua! , co nt emplando n liipr'ik,·r rio con cw ·so f'unnnl 
lwmo(fêneo (alividade única e n1CJ!Lip!a inc idencia em per1a s idr?ntl­
rr1s ) e• fol'n1·crncl•! um .i11-;to r· r ilfrin parn u gl'ad<il:i'ío d;1 [lL'l' <l única. 

:\ão é cxclui<lo, ~omu no ctire ito \·igrenlc. o com·u:·,11 f nrn1:1 I ele l~r: i­
mc" cu'puou~ . poi~ niio ~e c ·1 ~11~, . pa['a o ~"ll 1·ocu11!w ~ irnc11to, de uni·­
d:iclc de inle11çüo. 

,\ u11iil.:dc de :uJ"1 ou om 1 ~~ üo, e nl. rel ant.o , não exc: !n e ~ aplicação 
da i-1:::;Ta du eoilcurso n1at<·t·iat. s<· ~·(· ,. {· i·il'ira qu~~ us cri.n0s concor­
rente . .; fol'am ex,· ;·uçiio sirnnJ;:\nra d1• de< ig nin~ autônomo~ . 

O uime 1;onl.inuwln é obJ1 •!0 do § ~-ºdo art. 51. A n o~iio dn crime 
eon ti:i :1 ado !cm ~ido urna YONl ~ 1 rlr·irn cr1u; para u.'> Cl' irninal!,.;ia s. Duas 
~iio as Leoria s que sr; rl ic putam r. ~ol u1Ji o dn prnlll cma: a oiJ.ir~li vo-sub­
j (•l ivn e a p11ram c11!:_• 0!1j1•li\a Sc•g1mcio a p:·in1 oint, o cl'il11r~ c:111Linua­
cl!1 1~xig·r, p:11·:1 s ua ickntifi c~u; 'i11. uli"rn de ddcl'minados ck:rn ·ii 'Os de 
n:.:i un·1::1 olijr: I iva, ou Cm d:• ír1d ule ~J1hj1•I iva, q11 é cx:n·c.<.<iJ ci l.' modo·.; 
difc1'1'1ilr·~: 11nü!ui/c de dolo, 1.;r1i1/11 rle rf ,, 1·esoln.;:rio, 11nir/(lrle rle rles1(fnio. 

A tC'o:·ia objetiva. c·11l1'e lanl o. cli.~pCfü'rt n unir/ade r/e ideaçrio 
(q11e, 1·orno n!Jcrt·\·a J\f1•zgc1-, não p::""ª <ic tima f icçri.o) e dci!u :é o con­
ceito rle at'i:i n con li11llada •lo . .; e !1'111r•11i u.; c.1n ,c Li L11L iv o$ cxl n io1·r·s da 
hornogeneitÍ~:de. t a l1·11ria q1w lt o,j c p 1't'YD 1"cr e fo i :1 :1 d ol ,;1d :1 pelo 
pro.•ri o. qu e a:'.<im prr•ccil ua :;uL1:'I'. 11 ('l'i: lH' co n! inunr1. 1: '·Q11anclo 
o nge1 1: 1', rn .' d:nr1Li• rnni:; de uma ai.;ü o ou urni:; si\o, prnl il'a dois ou 
Ii :ai~ ct·irnr\; da mc.- ma r ;:p(•cie '.'. p1:b.' condi<:õ cs de !e m po, l ugar, 
rnaneii'a de <'XL'C'llçiio 1• n 1:t :·a, ~1·111«ll 1:lll l<'' · d e \·1· m n• .-' llh.,:•quc ntes 
'""!' Jiayicloo como couti nl!a~ii o rln p l' im oiro . impõc- sc -llt i; u pena de 
urn ,;ó deis Cl'Íill os , s0 !orlas ··ão id ênL 'cDs, ou a m a is grave, sr diYcrsa::s, 
allmL•fil<Hi:t, em qualqu<· r easo, d' um ~('Xio a rloic l. ce~~º'" . 

Em ra,~ r dc.;:la i'ól'll1t1 la , ni1u padece t!úvi da a po,;;,.;i!Jilida de de 
co11tinu11çlio até l11l'.~rno rm cr imr l'.ll p ;.1.-0, corno no L'X<'ll1[1lo, ,_r.mpre 
eilacio. rJo molori.-la q111 ', eu111 .;eu \'1'Ít: ll 1o r•111 r•x cr•::,; i\·a \'i• lncirlade, 
nlrop cl a u:n 1.1·a ;:r•11nlc r, !Jl'O:' "l'[;uim!o na c:1. tT1'it·a rJ r ,,1•11frc iada, 
a: i·oriela n1itr·o. 

2N. \o al'lig·o 53. ó rli <: ciplinarln a 11/J c rralio i r: lus sr•n actus, que 
e\·cnlualmcnl · pode l'Cclunrlal' 1111n1 cu ncu1·so , e cri 111<:,-' . 

O p1·r1.i,'lo \'t~ n:1 n. li P. 1'1'11No urna un irlaclc <'Uh~ ta nci a l de cr ime 
011 . ·"".ia. um só Ci'irne rlo!o;<o (ab"orYida pnl' e.::: lc a I P11 í:11Uvr1 contra 
a p c.•.•oa \·i sac!a pPlo age nt e) , ou , no ca.'o d1• ."O l' laml1c1n n ~ ingi rfa a 
pi>•'ºª Yi . .::ada, um cu11c- urs u l'o l'111n l rl e Cl' im c.:; . :'\ a rrimci r~1 hipó­
Je,.::e, o <:!TO l'olJre o obje.!o matcriof ( e nii.o :::obre o objeto .iurí.dico) 
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é acide11t11l e, po:'lanlo. il'1'rl r~ \·anlc . :\a segunda hipót.e:'e, a ~oluciio 
dadn ,, , .. i11Aif1 a pe!n 11nirlode ela atividade criminosa. Em seguida 
à abcrm/io a personrr i11 p1·1 .. rnnam, é prevista a hiprílese da aberratio 
cm ob.i cLos jurídicos de especies diversas. Tal é o caso, figurado 
por Maggio 1·e, de quem, querendo quebrar a janeia alheia com uma 
pedrada, fere um transeunte, ou v ice-versa. Aqui, a solução é a se­
guinte: se ocorre o resu ltado diverso do que foi quer ido pelo agente, 
respondr r3 Le por culpa, se o falo é previsto como crime culposo; se 
ocorre igualmente o resultado querido pelo agente, aplica-se a r egra 
do concurso formal (identificando-se na espf..cie um concurso formal 
de crime doloso e crime culposo) , 

29. As penas não privat1Yas de liberdade (multa e penas acessó­
rias) não admitem absorçlio (arl. 52) ; são aplicadas distin ta e inte­
gralmente, ainda que t1revi ~tas para um só dos crimes conrorrentes . 

O nrlig-o 55 contem um limi te no cúm ulo m:üerial ou j uríd ico 
das pena~: a dura<; iio da~ pc:nas pl'ivaLivM de liberdade é limitada a 
30 :mCl~ . r· a imporlünr:ri das multas a 100:000$0 . 

JJ11 s'1< 11pe 11 sl/o r:ondiciunal da pena 

30. São sensive is a s modificações que à lei vigente são trazidas 
pelo pnl.iP fo l'elativnm~1tl(> ü w i> pensilo condic ional da pena . De r egra, 
sómenl0 ao~ conclr.nados a pena de delenr;fw por t empo não excedente 
de 2 anos poúe sei· concedido esse benefício lega l . Excepcionalmente, 
r'. cnnc<'rlirln an co11rler1arlo a p1'nn de rrclusiio atA 2 anos, se se lr1La 
de menor ele 21 anos ou rn n ior de 70. O período de sursis yaria entre 
2 e G anos. Procurnn-se ev itar qu e csc:c insli lui o de política criminal 
se t.ran,.forrn e na garanti a de im1Jllniclade parn o primeiro delito. São 
pressupo.31.os da concessão cio benefício : não ser r eincidente o con­
d enado e trnlar-Sl' de indivíduo nlio pe1·igoso, isto é, autorizarem os 
se us ani.ccedentes e pc!'.•;onalidade, bem como o~ move is e c ircunstân­
cias do C'I'imc, a prcsirnrão de que não tornará a delinquir. Se o b ne­
ficiário. no rul'so da suspensüo, é condenado, por sen tença irrecorrivel.. 
em razão de crime (seja qual for a pena imposta) ou de contraven­
ção peln qua l seja imposta pena privativa de libe rdade, a revoga­
ção do benefício e' obrir1atútia. Outro caso de revogação obrigatória 
é o qu e ocorre quando o beneficiário, sendo solvente, frustra o paga­
mento da mult a ou a l'eparação do dano r esultante do crime. Xo caso 
de inadi rnplé ncia rle uul l'ns conrl ic::õe - estabelec idas na senlrw:a ou de 
prát iea d 1~ contravenção a que não ~0ja imposta pena pl'ivaLiva de 
libcrrlndc, é dé ix:1rJa a rcvogar~ão ao pn1clenle arbfll'io do juiz. Quan­
do farn ltut iva a l' r vrwar,.ão. porl r• n juiz, ao im· ·s de decrelá-ln, pror­
rogar 1) pel'íorlo de JH'ovn alf· o máx imo genéri co ( l\ anos) , se não 
tiver sido c;: lc o f ixariu . F inalmente, é ass im conig icl a uma omissão 
da lei :1Lu:i l: se o bPnef'ic iúrio cslá ;;rndo processnrlo poi· outro crime 
ou con l.rnYenção, c:ons 1dera-sc p!'Ol'í'Ogado o prazo da suspensüo alé o 
ju!gan~ "nlo rlcfinil ivo . 

nn livram en to condic ionol 

31. () l ivt'aine11Lu cond icio 11 ;;l 1\ r1•;;t iLuicl o à sua \'erdudeira 
função. Faz t> le parle ele 11m sis t l'.:na pe nitl'nciário (sistema pro­
gr essil:o) que é inco mp:üivt~! rom as penas de r: urta duração. Não 
se Lrala de 11 m brnefício que rn conr1'rlc por simples espírito de ge­
nc ro,irl:id", mas rle uma m NJ ida {inalistica . e nt rosada num plano de 
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pol(Lca criminal. O decrclo n. 24.351, de 6 de junho de 1934., tor­
nando passivei a cunce::silo do !1vrnmcnto condicional aos "condena­
dos por urna ou mai~ penas de mai.s de um ano", cedeu a razões de 
equidade, mas, é forra reconllecô-lo. desat,~11cleu i1 verdadeira Lna­
lidadc desse institulo. É sle a última etapa de um gl'adativo prO·· 
ccs~o de reforma elo criminoso . Pressupõe um individuo que "º re­
\ 'Clou desaju.star/o à v;rJa cm sociedade, de modo que a pena imposta, 
além do seu carater aflitivo (ou retributivo), deve Ler o fim de 
corriyir, de readavtar o condenado. Como derrade iro período de 
excruçilo da pena pelo sistema prog1·essivo, o livramento condicio­
~~a! é 'l anlccipaçii.o de nIJcrclaclc ao sentenciado, a título precário, 
afim ele que $e po~o a aYcrignar como e le se Yai p arlar em contato, 
ele noYo. com o Ili Pio socia l . E sse perfodo de experiência tem de ser 
relat.i\'amentc !ougo, sob pPna ele resultar ilusório. Ora, se SD trata 
dr condenar/o a pena de bl'e ve durac;ilo (d e um, de 2 ano.õ), o período 
do li\'l'amrnt o (melaúr, ou J tel'ço !'e~Lanle da pena) será de todo 
insuficirnte para l'-"ª a\·cr igllac; ão . Ficaria 8em sentido, cm tal caso, 
o Jiv l'1lmcuto. :\Pf::~a~ rond iç:ões, o proje to 8Ó permile sua concessão 
ao condenado por [P.mpo su pcriol' a :i ano_,. Dil'- ·e-ú que se volta à 
iniquidade para com os Cl'iminosos primúrios condenados POl' tempo 
8upel'ior a 2 e infc!'ior ou ig ual a 3 an os, porque não poderfto ter o 
sursis, nem o !i\'l'arncnto rondic1011al; ma.~ é de adve l'lil' que o di­
reito penal tem ele aLc 11dl'r a cl'itérios ui ilitúl'i08 ou ele polílica 
crim;na l, que nem S(~mp r·c coincielcm com º' de uma justiça ideal. 

?\fto se con!;:nta o pt•ojct.o. no que respeita às condições pt·évia~ 
cio lnTan1Pnto, l'rn exigir o bom comporlmnento do condenado na 
prisão: é lambem prnc iso que se vrrif'ique a cessr1ção de sua pe­
riculosidarle. O critério da lí'i atual, de fawl' presmnir a rPgenera­
çi\o pela >implcs c ircu m l<lnc ia ele ubmissilo a disciplina careorária, 
é dcmasiarlar11í'11f•' 8implisln. :\otli r ;o é o frequenl c desmenlido qufl 
a 1·cal irlnctr do.:: fotos OJHic n essa rn·esnnção. que, i ncontesta velmen­
te. drsnlcmlc ao inl rrt!~. sc• ela .cgurnnça ~oc ial. 

:\iio l'oi arlolarla a 0 olucão do Código italiano, que vcrla, a priori, 
a concessão do livramcnlo ao condr.11aclo a que Lenha s ido impos ta, 
de par rom :1 pena. uma mrdida ri•~ ,<cguranc:a dí'IPnl.iva. nma vez 
\'Crificada a cessac:ilo ela pcric1llosúlade, que é a ratio cssendi da me­
d idn de 8cguranc::a. é lôg·icü que c~L< ~ <:.ia an~Lraidn. p:1!·a o efeito 
do livrarnrnlo, e cloclarrula extinta, junl.amc:ttC' com a prna, se o libe­
rnrlo não falla ao adimplcmc nfo das coneliGões. 1~ e. te o crit<\rio 
do projeto. cle\'cndo notar·-i'c que, na ;• pécie. segundo di."põc o ar­
tigo ü'.?, o livrnmcnlo ,<c1·ú prccedirlo do m esmó exame a que é subor­
dinada a rerngaçiio ela m;)dida de S<'gu ennca (art. 81) . 

Durante o livramento. fica o liberado sujPif.o à v ig ilància de 
patronatos oficiai s, snborclinado ao Conselho P e nitcnciál'io, ou, na 
falla, à da aul.orid arlf' 11olic'.al. 

Ainda allr1·ando o ci('~rclo n. 2..\ .351, d o Hl34, o projeto só ad­
mite. para o rr •ilo de concc'.ºi\o rio linamcntu. a soma d" duas ou 
rnnis penas quando qualqt1cr dPlas é por tempo superior a 3 anos. 
Fica. assim. ronjuracla a pos:::ihilicladf' ele, e rn certo." caPos, servir 
a lei, paracloxa!rn('n!e, ele cst ím11lo h pratica de seg!lndo crime, cuj& 
prna. adicionada i1 do pr1rnPirn, S('Irclo r.sf::t c~;(: !t1 drnf<• rio Ji­
\Tamcnto, criaria para o c ond1•narlo a pos ibilidade de libel'a1}ão em 
menos tempo do que se tivc;::sc clf' cumprir a pena inteira imposta 
em razfío do primeiro c1·imc . 
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A reyogação ubriaatória cio livramen Lo só se dá quando o libe­
rad o é concle nado, por ser.Lença passada em julgado, c m razão de 
novo cl'irnc ou de crime; p rnL icadu anleriormente, ou de co ntravenr;ão 
pela qual sej a impos ta pena privali\'a de li!J erclade. ~los dema is ca::;os, 
a rcvoga~ão J'ica no prud cnle arbí trio do juiz. 

É expressamen te dec larad o que o juiz não pode declarar a ex­
tinção da pena antes do Lran ~i lar em julgado a sentença relativa ao 
crime ou cu n lravcnc:üo que o li bera do praticou na vigcncia do livra­
mento. 

Dos efeitos da condenação 

32. Entl'e os efeito~ nrce.<f::irios da cond enação, foi incluido o 
confisco rJos intn11n.enla et proâu.clu sccleris ( inslrumculo'- , produtos 

1.1 proveitos do cr ime), feita a devida ressalva quanto ao direito do le­
sndu uu de Lorccil'Os de boa fé . Com alteração do projeto Atcantara, 
passou a l'igurnr e11LrE as medidas de segueança o confisco, que se 
opel'a ainda no caso do não tee siclo apurada a responsabilidade de 
algucm, rclalivamcn l' ao s insLrume11to;:; e produtos elo crime, desde 
que cons isten lcs em coisa cuj o fabr ico, a li enação, uso, parle ou de­
tenção consULua rato ilí c ito (arl. 100). 

Dus medidas de segtltcmça 

.3:3 - E m col<'jo com o di1·Pito vig •nl ~ no Bras il, o pl'ojeto con­
tr~rn ,.111a i1 H1\,1c;:11 1 capilu l: ,., :\ q 11 '' foz i113rP ,:S~ll' na (letJit.a eia le i 
pr;n:\l a.3 mr:rlitlas de sca1p·a1u·a . ,\ r.arlos St.oos, no seu prnjelo dfl 
Cúd1go Penal ~uir;o. de 1 ' \J.í, rabe o mél' ilo da ini ciativa da aliança 
pt•;ílíea enlrr• a p1~1ia o a medida de t'egu l'anç.a. E sle cr·íi.eJ'illrn de 
política l'l'irni nal , pairando acima rtc ra di calismos dr escolas, está 
h oj r~ dcJ'initivamcntP i11i l'ocluz iclo irn lcg is lar;ão penal clu mundo civi­
li zada. A' pal'lr: a n•sislência rios c!úss!co~ , j(t 11i11311em mai s se dc­
cln!'~l. infcnso a essa JJi l:::tcralidade da reaçüo legal contra o crinrn. 
~cl'ia i"H:iOStJ qualquel' un:izuarlo em sua defesa. Apena.;; cumpre 
insisl.it· IP\ al'irrnnr_:.;\11 de que as med idas d0 seg111·an ça nfto Lee m cu­
ratr •1· 1·ep1·esxi,.o, nitn s:'\o peno . l it'n ·r-m d t'. la, qtll.!l' rio ponlo de 
Yis la t eôr·ico e pdtico. que r do ponto dr. v islu de sLrns causas e de 
seu. fi r1«. quer pel<l<i condicli cs cm que d8vem ser aplicadas pel.:> 
1111Jclo de sua ffX f'CU ~'.Üü. São mcrí id:i ele prevcnçuo e assistt:>ncia so ­
c ial relativumcnLc ao "estado pe1·ignso" daquele que, sej am ou não 
penalmente 1·esponsrweis , praticam ar:.ücs prev is Las na le i eomo c1·imo. 

\) fH·o j1• ill s1 .. · ~ 11 iu o cn ndP!n i la!i:.rno: l'a7 prr-cé'rkr rir! uma sé­
rie de âispo s1:ções gerais n divisão e enurn cra~ii.o das diferente;; °"s­
péeies ele medidas de segmança e modos ele sua exec ur:üo. O título 
consagrnrlo às medirfos rl c segu rança, com sul! parte geral e sua parte 
especiol, potlcl'ia se r clr•nominado " o cód·igo de se(l1l7'ança dentro do 
cúc!igo pena l" . 

Tratando-se Jc um instiluto no\'O en tre nós, pelo mono~ no que 
diz I'"' Pc it o :t sua aplicac;ão dentro rio um ois lema. o projet.o pro­
na·ou .;;cr minuc ioso e pr3c i~o, d nvcnclo no lar-se qu e, n.:> .5cntido de 
maiot· c luc irl aç<lo, ainda l ·rú , naturalmente , o complemento do novo 
r: (1di go de• l'rocrsso l' c rn !. c:ufo p rn j(·lo rslit a tclLi mn1·. se . 

Prc lirn ín armen Lc, é a ssegurado o p·rincípio da leaalidade dai! 
rn cd idas ele segurança; mas, por isso m es mo qu e a rncd ida de se-
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gurau('.G 11iio se confunde com a pena, não é nec~:;sát'io que esLcJ :; 
prcvislc1 e m lei anterior ao {a to, e não se cli s lingu c cntl'e a lex mi­
tior e a /ex yravior no S1)11licio da l'clroa Lividade : reg·cm- se as me-· 
didas de seg·uranç a pe la le i vigenle ao Lempo da sentença ou pela que; 
se suc.cder durnnte a execução (art. 75). 

:\ medida r!P ~cguranr: a ,:ó é aplieavcl 11osl d<'li cttim (sa lvo o 
dispo~lu 1;0 pal' :i~1·afo único do a['L. 7ô) e 1)['cssupõe, ale m d1ss'.1 . 
a periculositi1u,le dei ~i gPnl l' .. \ pcl'i ulos if!adc, cm certos ca sos, como 
Jú ro1 ar.entuado, é presumiria 1nris et d e Jw.,~ (al'l . 78). Fora ua i, 
terá de ser averiguada pelo juiz (art. 77) . 

Por s11a [ll'<ÍP!'ia nnlm··~1.a e fim, a medida dP, seg·ur :rn ~a \ll's.soa1 
é impus tr. por /1.·11i110 inrlc tenninatlo, is to 1". a 1/ • que cesse o ··estado 
pcrigm·o" rio ind ivíduo a f' la sulJmr. l ido '. al't. 81 ) . Está ela s ubor-· 
dinada , r~~l.r i tnmen t.e, na s u a a p licação e conl inu1dade. à sua í>Cópria 
necessidade, cuja m ed ida é a periculosiclade do ind ivíduo, embon, 
o projeto lhe l'ixc, ca:u is licamr nl.e. a dm·ação míni ma, com o um 
necessál-io limite ao arb il l'io jurlit'i at. 

o~ derrais eli 3[>ositivos gerais versam sobre a ce.'>sação exce­
pcional da prl'~Un~ilo de peric ulos idade, sobre a impos ir:.ão da me­
dida el e seguran~a pola _,;cnl.ença f inal ou depois elesl.a, sua aplica­
ção provisória, condit;ões de sua r evogaÇ'ãO, in ício de sua execução, 
sua substilui1)io ou inlrrrnpr;ão no caso de s upervenien te doença men­
tal do ind iv íduo, conc u l'~o de m edidas ele segurança e exLinr;ão rlclas. 

Na pm'lr> es1iecial, .s:io divid idas cm duas grandes classes a!> 
medidas de ,,wgurarn:a pl'evis tns : patrimoniais (a " in te rdição de es­
tabelec imento ou de sedP de ;:ocieelade ou de a~sociação" no "confisco") 
e pessoais. Estas se ' L1 bd ividem em del entivas (''inLemação em ma­
nicômio judic iá rio", " i11le rn<1Ç'ão cm casa d e cus tódia e tratamen­
to", "in ternação em coltJnia agl'ícola, ou em institu to de trabalho, de 
reeducar:ão ou de L~ n s ino profissional" ) e não detcnUvas (" liberdade 
vigiada", "proibic.fln de frequ enLar determinados lugares", "ex ílio lo­
cal"). Srgurm-.se os dispos it ivos sobre os loca is, dcs lina t.á r ios, con­
tendo, prnos mínimos e \·•xet·t1:.:ii o dr cana uma d0~sa g m ed idas. 

D a <1Çllr> penal 

31 - Segu:tdu tli.-<põc o pruJ e lo, a ação p enal é pública üU p1·1 . · 
varia. No pr·imril'v ç:Fo. r' pl'omov icla pelo :Minislf>rio Púb:1eo, c:r 
officio üll m crl ian le 1·e p!'esentaçtio do o fendido ; no segundo, medi­
ante queixa do of 'ncliclu o u de quem t enha qu;ilidade para r epresen­
tá-lo. ~o caso de morte do ofcncl ido, ou ele ler sido es te declarado 
att8entr por clec1,:,ãu judicial. o direito de oferecer queixa, ou prosse­
guir 11 :1 ação já in1ci11r!a, passa ao cônjuge, ascenden te, rJescC' ndcnte 
ou il'miio. :\fesn 10 nog c;1sos dr ;ir,ã.1 públi ca, pode se l' inten wda a 
ação privada. si aquel<i ;1ão o é, llO \H'az,i legal, pelo l\'Iinist.ério Pú­
blico. 

:'\o caso dC' .:rime c11rnpkxo. l)Ompete a aç:io pub:1ca, desde \;Ue 
seja esLa cabível em relação a qualqu c1· dos crimes-m embros . 

A rep1·ese;1twiin, uma wz inic iada a ai;:.ã o rio l\'iini ~tr' rio Púb!irn, 
é irre ll'at avel. 

Op·:rn-sc a decad d11 cia do d ire ito de queixa ou de re.1wesentaçiio, 
se não é exercido rl en lro rio prazo ele ô meses, a contar da data e m qu e 
o titular elo fiireitn vem a saber quem é o uulor rio crime (C!' itér io do 
atual Código Pena l sui1:0 t~ Lendenle a evitar que, em mui tos casos, seja 
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frustrado o dire ito de açiio do ofendido). dll da da la em qlll' se e;;­
gotar o pl'<lZfl para() o t' cl'C~c im e nlo da clell\lllC'Ia pelo Minislé l'io Público. 

O rlir1~i lo rl c qu e ixa r:di11g11c-s1~ pç~h1 renúncia. cxrH·r•ssa ou tá­
cita, cxolicando o parúgl'afo único do nrt. 10fi. o que se d eve reconh"l­
cer como rPn úncia lác ;La. :\o.; c eimes cm que só se procede mediante 
queixa, o perdão el o ofendido, prncess ual ou extra processual. expres­
so ou láeil.o . ol>s l.n no p1·ossrg11imenl.o da a(~il< 1. sf• o quernludo niin o 
recusa. ~\o caso UP plu ra lidade dr qur.rrla rlos . ,, processo é indi11i­
sivel, íir mor! o que u perdão co n ~Pdido a qu :i lqu er de les a Lodos aprn­
veitn; mns. 110 caso d r pl11l'a lidadc d e oft:>ncli1ios. o perdão 011tol';;nclo 
por rnn clcslcs não prejudi ca o dil'eiLo do!'\ clc•ma is. Niio r' ar!missiYel 
o !)•) I'rli'ío rl0pui~ 411 r~ pas::;a r· m julgado a SC'nte nça co nd enatória. 

F o i rlei~<:1dn rxc lll s ivamcn lf' à pn1'1e esp('cinl a m e nção dos UJ­
sos ern que sú s1~ pl'ocecl e m eriiante qu P.i>:a 1111 r e pl'esenlaçiio. 

D a e.e/ inçrio lia punilJ i!irlade 

35 - Preferiu-se esLa l'Ubl'ica ü tra d ic iona l ele "exlinção da 
ação pen ai e da curni l·naç:lo", que cot'I'l\~po11clr. a concrit.us reconhe­
cidamr.nlc c1 Tôni>os . Foi ig1ralnwnl.1\ nnjeiLadn a ep ígrafp arlol<11i :1 
pe lo CódigD i lalia nn, islu é, '' rxl.irn1ilu do e l'i mu ' da pena". A1w,;ar 
da brilhanl e ~ u slc nlação el e Massari, la! epígrafe tem nrnne1·osos ad­
versúrios. O que se exlingUl'. antes d e Ludo, nos casos enumct'nilos 
no arli gP 108 rio projc io. é o p1·ú1Jr io direito de Jlllllil' por [l<:•'te do 
Estac!o (a dou! 1·i na alemã fala cm "' W eg l'all des Staatlich en Staalsans· 
prnch,.;''). D:"t· - ~1' .. r·orno diz Maggiol'c, uma r enunci;;, u;;n abdicaciil), 
um :i. ii1•t·c licçii.o dll tlir'r:i to dr p1rnir c!o Estado . Deve dizer-se, por­
tanto, cum ac ol'io. que o qw~ <:e,,sa {~ a p1rn.il1ilidadc do fato, cm ra­
zão el e cerlas conlingenci :1s o u pol' mot.ivo s vá r ios dr co nve ni ê ncia 
ou oµm·l.unidarl(• política. 

Os caso ~ Jc r.rlinção lle p·11nibilülade são, segundo o projeto, 
os segu intes : a murl.e do r é u , a indu.lgcntia Principis (ani s t ia, graça, 
indullo ). a nocatJo leyis , a [Jresc ri1;ão, a rehabiliLa0ão, a 1·cnúnc ia ou 
pe rd:'i o riu o l'endirlo 110~ crimes ele aç~ão 1wivacfa , a retratação do 
agente 1 · 0~ cr illH'S de culúniu, difam ar:fio e (i:lso testemunho, o s1J.b­
sequen s mu!i'i ll!on i11 m <'ill CPJ'ln~ c rim es co nlra os cosl um s r· o r css:Jl'­
cimcn Lo du da 111> no J H·1~u la to c ulposo. 

os prazos d: t prescricãu sii.o P1n g· c~1·:1l alterados (em comparll­
ção co m o~ ria le i vigc,nle ), no sc11lido de sua majoração. Se se t,rn­
ta rlP rcincid<>nLr. a J)!'r•,;cr ir;iin . ap(i,; ;1 sentenr..a condenatória pa~sa­
da cm ju!g-atio. lPrn os ~t·u,; ]Jl':ti:oc; eiumr·ntados rl e um l1 \l'ÇO. Se s~~ 
trala d e· rncnol' de: 21 unos 11u maior de 70, os prazos, em qualq11el' 
caso, ~ãu r eduzidos de metade. .\os artigos 111 r. 112. é reg·uJaiJo 
o dies a quo du prazo ele pre ·c 1· ição . 

Como 110 d irr ilo vigu 1Lc>, distingue-se>, p ara o efPil.o da prnscri­
ção, enl.r e a pena in r1l!stracto e a pe na in concreto. 

A prescrição da p r na de multa. qnando es la é a única imposta 
ou a que\ fali.a c11mprit', eslá disciplinada no arlig·o 11/i. 

Nos artigos 116 e 117, respeclivamen te, cuida-se das causas 
s·usp rms ivos e inl erruplivas da pre "cr'ic:iio. i:: exprrssamcmle fixarl!l. 
a regTa d0 qu e, inl.e1Tompida n prc~el'içii o , o pt'azo conwça a cor!'f'l' 
ex no vo et ex lnlrr1ro rio dia ela inlcrrupção. 

P or último, é d e lrnninacla a nlJsorçii.o da ppna mais leve pela 
mais grave. para o c~fe ito da p1·cscr ir;ão, rrsó;alvada a p e na acc;;;;ó­
ria imposlu n a scntenr;a 011 resultante da condenat;ão. 

3ô - A 1·ehabil itação, segundo a di sc iplina do pro,ieto, não é, 
com o n o dire ilo vigr;nte, a reslilulio in int('(JJ'nm no caso cxdttS'\O 



XXVI CÓDIGO PEN AL 

de condenaç.ão injusta, mas um benefício que. consislente no cam~e­
lamenlo da pnnn acesl'ória de inlerdição de direitos, pode ser con­
cedido no condenado, snmpre que es te revele, ultcriol'mcnte. cons­
lància ele br1u 0owi11ta, e haja re pa rado o dano crrnsnclo pelo crime. 
í: a l'elu1liililaç<io judicial segundo o modelo rniço-italiano, constituin­
do uma inovac;iio no direito pàlrio. Orwrn e.r nunc e, no caso de 
n'vog-ação (que ocorr0 quando o bencficiúriu vem a ~Ct' novamente 
condenado a pena pl'ivaliva de libcrda rl ) , a co11clc1iação anterior é 
computada para o efeito de declaeaçilo ele r incidôncia. 

PAHTE ESPECIAL 

Dos ci·ünes contra a pessoa 

37. O tílulo I ela ·'parle espeeinl" ocupa-s0 dos cr·ir,ws eonlra a 
pessoa, dividindo-si' cr.•. seis capítulos. com as se2;uinles rubl'ieas: 
"Dos crimes contra a vida", "Das lesões corporai~ ". "Da pcriclita­
c;~lC da Yida e riu saude", ·'Da rixrt", ·' Dos Cl'inws conLra a !toma" e 
• Jlo~ e rimes con[ 1·a rt liberdade ind iYidual". !\ão ll;i r· ,1z;\,J pnrn que 
eonLin: i.· m e.m Sl'lOr1.•s uulônomos o: "c!'.irnes contra ri l10m·a" e os 
'crimes contra Jil1 er.-Jaclc inclividu al" (que a lei aluai denomi na "cri­
mes r.onlra o livre gozo e exerc1c1c dos d1reiws 111d1v1duais"l : seu 
H·rdaci'1;'iro Iug·nt r cnll'1! •S crime~ contra a pessoa ri .- q11 1J consti­
tuem suliclasses . A /10m·11 " a f'ih e1·dodc ·ão in tere-sscs ou bons jurí­
ci'icos inerentes ü pessoa, tanto quanto o dir cilo il viria ou it inte­
g-ridade fí s ica. 

Dos crimes contra. ú ·vida 

38. O projeto mantem a diferença ntre uma forma simples e •i:r<i:i 
forma qualificadu. de "homicídio". As circunst<'rncias qu.a.Uficalivas 
e::tiio enumeradas no ~ ~ .0 do art. 121. mas d izem w .n·1 a inl ensi­
rlud r. r.l o dolo. onlras com o modo da nr;: 17o ou com a n1clw'1' cn dos meios 
ernp1·egaL!os.: mas todas são especialmente destacadas pelo seu ·1a­
lc r sinlomútico: srio circunstâncias r evelad or as de maiot' pcl'iculo­
sià::ode ou cxtraordinúrio grau ele perversidade do agP.nte. E.m pl'i­
n1c·iro lugar, vem o motivo to1'7Jc (i sLo é, o rnoLivo quu susc i '. a a aver-
8ão 011 rep 11 gnância g<'ra l, v .g·.: a cupidez. a luxú r: .1 . 1i dc :;peilo da 
imoralidade contrariada , o prazer do mal, etc. ) ou fntil (isto é, que, 
f1Pl.:1 nia mínima importânc1a, não f' ca11 ,; a suf icir>nt e pant n erime). 
Vem a seg uir o "emp!'ego de ven eno, fogo , explosivo, asfixia, tortu­
ra ou outro meio insidioso ( isto é, dissimulad o na sua efic iênc ia ma­
léfiea) ou cruel (isto é, que aumenta inuLilm en tc o sofr imento 
fia vítima, ou revPla uma brutalidade for a do comum ou em con­
traste com o mais clemontar sentimen to ele piedade) ou de que possa 
re ,1ul/11r periuo c01n:111n. Deve notar-se que, pa ra a in r'. l11 siio cio mo­
tivo futil " empre(lo de meio crue l e!ltr·e as agravantes qu e qv.a­
lifirnm o l1ornicírli o, ha rne;smo uma razão de ordem consfilucional, 
poi ; e, írni ro crime co mu.rn conlra o qual a no. sn vigen' c Cad a Poli-
1ica prrmite que a sançiio penal possa ir até ü pena de mnl'te, é o "ho­
micídio cometido por motivo fufil e com extremos de pe l'vrrsi dade" 
(art. 122, n. 13, letra j) . São lambem qua1If1cat1vas do homicfdic 
;;s agravilnlrs que Lrnduzem um rnodo insidioso da atividade executi­
va do crime (não se confundindo. portanto, com o emprego de mefo 
insidioso), imposs ibilitando ou clificullando a defesa da vítima 
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1 cumo a traiçlio, a cm.baseada, a 1lis8inwlaçao, ele. 1. Finalmente, 
quulifica o homi c ídio a cirwnsl<lncia de t.c1· s ido cumelidu "p;tra as­
segurar a execuçã.u, a ocu!Uwão, a im[Junidade ou yanlagem de outro 
c~·111l!'". K claro qu e esta q1wlificw;ao não diz co.m os casos cm que o 
homicídio é e lemento ele crime co-mplc:ro (in exernplis: arls. 157, § 3.0 

in fine, 159, § 3.0 ), pois, cm tais casos, a pena, quando não mais 
gl'avc, é pelo menos, igual il do homicídio qualificado. 

:-J9. :\o laào clu !1 umicíd io com rwna e pccialmeme agl'avada, cui­
da o projeto do hornicúdio com pena es1iecia lmen! c alent1ada, isto é, 
o homicídio pralicaclo "por rnul.in1 de relevante valor· social. ou rr101·ai", 
011 ";:;ub o domínio de emoção Yiol enla, logu e rn sPguida a injusta 
p!'ovocação ela vílim a". Por "moLivo de relevante valor .s·.>cial ou mo­
ral", o p1·ojelo cnlende significar o motivo que, ern si mesmo, 6 
n:11·c,·ucto pela moral pl'ótica, cornu, [)OI' exemp lo, a comp:lixiio ante 
o irTc·im•diavel sofl'lmenlo da vítima (caso do homiciídio c·Ut:tná;;ico), 
a indignaçilo conll'a um traidor ela pálria etc. 

:-lo Lratanicnto do /1 o;nicidiu calposo, o projclo a:cnd,•11 à. t:r­
g·cnle nrcc,;sidadc de pu11ic:ilo mais rigororn do que a con~lnnte da 
lei penal aluai, comprovadamcnle ins11fi ienle. _.\ pena cominaclu é 
a de d(~lenção pnr um a ll'êf' a nos, e será espceialrnr-nL•' anrncnlada se 
o 1:.·vcn :o "res t1lt.a da i1rnl1scr\'ància de rcgrn Lécnica tk profissão, 
al'lc, ofício 011 alivirlad e ", ou qi 1:rndo "o agcnle deixa de pl'r''lar ime­
d'i~llo socor ro it ví ~ima, ni\u !Jl'llCUra diminuir as conscquüncias do 
oeu ato, ou foge para evitar pl'isfto em flagrant e n. Deve notar'-se, 9.lem 
di::so, que •:n!t·c as /J CHU.\' acessá l'ias (Cap . V do U:ul0 \.' da "parte ge­
ral",) figura a de "incapacidade temporária para profissão ou alivida­
de cujo exe1·cício clcp end ele li cença, habilitação ou autorização cio po­
cie1· público", quaiido $e lrale r!,• crim · com lido con1 inrraçilo de 
d'1'\'C r i m!r1•11lú ü profiss:ío ou alivielade. Com estc~s clispo3i ivos, o 
pl'ojclu vi sa, pl'incipalmcnt e, a conclução de autornoveis, que coosti­

lui, na atualidade, devido a um generalizadc, descaso pelas e11.utelas 
1écni ca~ ( notadarnt!nle qt1t:nlo à \'C'lfJl' idacl e) , uma ca11~oa frequl'nle de 
cYenlos lcsi\' US conlr:i a [ll'SSf\:1. ap.T:1\':1;1rlo- <: c o rn:il cnm o procedimento 
pnsl far./11.111 rlus mulo1·i ~ l;-1s, que, ti't o ;;omrc1ilC curn o fim egtJ i::;lieo de 
l'~CU]l<ll' Ü prisão Cl11 r!<tt;I'<!lllC Oll Ü Ht;ii:J da j11sl iça penal. si~lema lica­
Ill<'Jlle imp1·in11•m rnaioL' vl'loc.:idad' ao ,.l'icu!ll. d 1.•sinlrressando-sc por 
cumpll'io da vítima, ainda q uand o um socuno imcdialo l::ilvcz pu­
dc::;s1~ 1~vitt11·- l])(' a mul'l.e. 

110. () i11/onlicídin <; con s id c t'ndn urn dclictnm e.-rcepturn quando 
p:·atirado p<'la pai·lurienle so/J a influc'ni:ia do estado 1rne;·peral. Esta 
clúu ~ ula, como e• o]JYio . nilo CILlf'i' signi t'icar que o [JU t•t·pério acarrete 
semprn uma JH!l'!11I·li:i1.:i!o p:<ír;ui ~ : : 1: ,1 prrciso que fique nverignado 
lei' esta realr11enle co b:·r•vindo ern consr·qué·ncia claq11('iC', de modo a 
diminui!' a capacidacle el e cn lenrlinwntn ou de aulo-inibir,iio ela par­
Luricnl e . I"o1·a daí. nüo l1:'t pnr q11r• di~fin~11i r· 0nl.1·e inf'antieíclio e 
homicídio. Ainda quando oeona a honoris causa (consideracla pela 
lei Yig<'nle como !'azüo dl.' e:;pl'cial abl'andamenlo ela pena ), a pena 
aplicavel é a r.!L! llorn icídiu. 

!d. Ao configurar o crime de induzim<>nfo, instigação ou auxílio 
uo .midr!io, o p ro j C' lo ennfl·:n i110Ya ~t1e . .;: é puniYl'l o fato ainda quando 
:;e fru :S trr o s.1Ii cícl iu. dc::cdP qu e r0s ultc ksiio corporal graH~ ao que 
lentou rnalar-s ; e a pena cominada s1"1·á aplicada em dobro se o crime 
obedece a rnuvel cgoíslico ou ó pra l ic.:.ndo l'Onlra rnellOl' ou pessoa que, 
por qualquel' oul:·a caw'a. Lcnlia climinnicla a capacidade ele rcsis­
t.-Onc ia. 
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Manlem o prnjclo a incrimirrn!;ão elo aborto, mas decJ,11·a [)('­
nalmt·;1Le lícito. q1ia1Hlo praticado pol' 11l!~dicn liauililadu, u aburLo 
necessrírio, 011 ('.Jil eD~o ele Jll'1•11h1\s n•s1illa11tc d1' esfll!JI'O. \lilita111 em 
favor d.1 Pxc·i•(:•-111 l'i!:~0r1 s dr~ nrdern S!Wirtl 1_• inrli,·irill ~ 1l, :_l q1.1e o l1 1gi...:­
lador p~ual Jiãn pude' deixar de aLcndel'. 

lJas l esDcs cotporuis 

li:'. (1 crim e d .• /c· 11i11 r·u1·11oi"ul (: dr•l inido como ofc11s:1 ii i11ierrri­
dadc corporal ou sa11!1e. blo r', co1uo loclu 1• qualquer dnno rirasionadu 
à norrn:• lirlnd1· J1111ci,,11:d do c·11rpo huJ11ano. q uer do po11lu 1 :1 ~ vista 
anatômico, quer do p .1rilo de vi,; La fi~iolngico ou mental. ConLiuu;i-se 
a discrimina!'. para rliveno trat:rn11 :n lu penal. entre n 11,~ão d1' na­
tureza J1)v0 e a rl1' nat11r1•za g1·11n·. Tal eonrn na lei \·ig1'111r. ~\ le~:>.1; 
corpor·nl gn1n'. p1,r -'llU n·z. ·, con~idf'1·: ; d : 1. pai·n o efuilo de gl'ad1ia1:1'io 
da pu11a. ~t·g1t1:du :.ara n 1 L ·:10~· (Jtl tn o.i ol' ~11·nvir!rr rl :' nbjPtiYH. Ent r·p as 
lcsõc,: cl r· 1nr'1101· ~17'1il'irll'r/ .. figura U1 H'rn1•!!1:1q1;a du que uc01Tc na !Pi 
atual) a qtH' IJl'Uilm: ··in t' apa~irl11d" p:u·a as oc u par: 1-11•-; hubii:1:ii". pn:· 
mais de trinta dia s ": ma:<, r:omo urna lP2üo pocli:- ap r esenta!' gravi'" :rno 
perign (rindo '' : •.1;1(11 :t!ingidu ) ' " n" 1•11l:rn!i:. ficai· ciu·adn :rnlus ri" 
um n1üs. r1 nlcindt·d o p1·11.i•.·tn d1· in:· l uir' IH'S;)a n11~ ~ r:·ia cl:_1::-:s1-\ ~urn I't~­

fcrência ü l'Un rlir;i\o de /1•;11po ou a c;u:dq11 c 1· oul :·a. a lc.~ãu CJllP [Ji'Oduz 
Hpcrigc, 1!{· vid:1··. Ou!r~t in ovaçü1) (~ (J I.'Pcu11ll1 1 cil rH~nlo rl~1. gTavid:vlP 
da lusüo d1· q1w 1·p~1til<' "r!ebililu ç!lo pcnnancnlc ili' m embl'O, sc11l11Jo 
ou furn:ãn'', 1n1 ··:1:' 1'lPl'a1:ãr1 dl' parto". 

Quanto às lesões de maior grariilu:le, lambcr11 uão l~ u pl'oj1·lu c1>­
incid L·n!1• 1'<lf11 n íci aft1:d. pr1i" qw·: a J ,r•p:, :·:1 .. cnm11 condições au­
tônomas 011 p11r si s1\-: <1 1 fic·1«nt1·s pal':t " ;-.•1·cnhec1rn e nto da nwior 
rrrovidude. :1 .. in:·ap:1cirlarl1' JH'I'lililll l' !ll1• 111 l'.1 ri lrahallrn" 011 "r·nfcr·­
rnidarl1• r1Ttn !it1 1ir·n,·:1H'ir1J1•!1le i11c !I1·ay1•l"'; bi d1·limila o Cilf1Ceilr1 :li~ 
deformirlude (i~to é, aeenLtrn que Psla deve sr•t· "p0rm;uwntc"): 1') 

inclui cnt;·e c'la~ n ÚllP nca~icna alJortn. \n ~ :i.0 do a1·t. -1 :!D, L~ 1_·:~pe­
cialn11·11i 1• Jll'i'\ ::-to 1· I'>'soh·ic! o o casn l':11 qw• .- Dl11·c\'l'll1 <t nw1·tc dr.• 
ofendido. rrrnc; 1·\·irJ1•:iciandu a,; c!re11n1<t;\1H'ias t;llP u pv1•11to )l'fal nií 11 
f:r eo11:prcl 1nilia Jl(i tlulo do agente. i s Ln (;. o agr;nLe :L-: u qu e ria ('.~~t_, 

resull.ad11. 111• m a.<stmiil'a u risco dl' pr·od111.i-lu. f1·11.lo prncr·iiido :1JH'11;1, 
1•u lnermuf 1 o n i 1110. 

Co~luma-sc fal:1l'. na llipóles:'. c•rn ''il!lrnic:íriin- p!'Pl 1-:·intoucio1:al", 
para n'corü10{·cr-.'l' '.ím 111·1111 inlr'r1111'rli o l'nln· o l:11rni c ídiu doloso •.• o 
homirídio c1ilpuso; ma~ tal 1! ennmi 11 a1; :.r1, c:n face' do co11c1•ilo ex­
tensivo r!o dolo. aco lhido fll:l (• p1·oj e !11. llll·na-se inaclcqirnda: ;1inrln 
quam!!1 " c•venln ·'mor t.1•" nfl" tenha s iti ei . pt'i"l)ll'innwni c, abra1;gidn 
pela inl enç1io elo agr•nte, m as r:stc• as~umi11 o l'i~cu de prnduzí-lu. u 
homicídio 1'· ilu/oso. 

A lesí"uJ ,·orpornl 1·11!1wsa (> lrala1Lt 110 orl. 129, ~ G.0 Em rn11s11-
nância com n ll'i Yigenk, niio ~ e r!islingur>, aq11i, c11tl'e n nwio1· 1.:11 
menor· irn p<1 :·lú11 l·ia do dano 11ialo!'ial: )P '.'I' ou gl'nvo a lf's;io, a pr_•na 
é a mesma. islil é. dl'! c n ~·:l u pol' rlois llll'ses n 11rn ano (sanr:üo mais 
i::evera rio qiw :1 (• 1litnil:1 na lei :i!uaI:r. 1;; csrwcialrncutP agrn\-:11fa n 
pena nos ml'"m''' easo..; 1•1:' CJLH' o 1' a e11minacln no homicídio culposo. 
Deve nolar-sP que o cas11 d1• m ulliplicidacl1; dl evr"nto lesivo (várias 
lesões cm·pot((is, ou v:ll'ias mortes, ou lesão corpo1·al e 11wl'lc), rc~ul­
tantc dr• uma se\ aç:-10 11t1 nmi~são c1ilp11sn, 1' resolvi rlo segur<do a 
norma genérica cio ~ 1.0 ri o arl. 51 . 

Ao crimP de lcsõe3 corporais !' aplicavel o disposto r\:J § !.º 
do art. 121 (fucullalirn diminuição da pena, quando o agent e• "cn-
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m ele o crime irnpelicio pol' molivo rlc rclcvanle social ou moral, ou 
;:ol.J a inrJu(·ncia de \·iole11ta rrno:;ilo, logo em seguicla a injuola 
provocaçüo ela 'ílima) . Tratando-se de lesões leve 0 , se ocorre qual­
quel' das h iptílc-es do parágrafo cilado, ou se as lesões são 1·ocípro­
cas. o jt1i1. pode subs tituir a pena de clelcnr:ilo pela ele muilil (de 
rluzc11l u,; mil réis a dois coulos de l'éis). 

Da pr:ricliluçilo du i;ida e 1/a saude 

'13. Sub esla rpígl'afe, u prnjelo contempla uma serr e d e r:rimes 
lic p er igo L' üllll'a a \J(' SSoa , uns .iú conslante-~. outros deseuaiiuc:id0s 
d<J. ici penal vig-cnLc. l'elo ::il'U car·nlcr especial, seja quanto ao ele­
mento obj e tivo, seja quanlu clU e iemcn lo ~ ubj e tivo. tais crim os re­
c·lamarn um capitulo próp rrn. llo puniu de vi s ta mater ial, l' eputam­
'é crm.1·u111.11rlns 011 jif'r'fr:itos d• ·sd c qu e a a1:üo ou omissüo •'-l'ia uma 
:: ilu<tc;üo objcti1 a ci1; possi/Jilidorle <ii: c!r:n 11 à viria ou saude de 
<dgll crn . U e \ enlo, aqui (t:umo no~ crime~ ;ie pcl'igo cm geral), é a 
si m1 1 lcs c:rpo~içllo u z;c1·iuo de dan o . O dano e fe tivo pode M'r uma 
cmuli çâo rle 11wiu1· p1wi/Ji l iâ11cír', mas nãc> cundiciona o 11wm1~:itv 
r'u11su11wii1'11 du er irnc. l'or uull'o lado, o elemcnlo subji?.L1vo é a 
\unl.ade cu 11cie11t e i·dc-l'icla e :-;cl usiya m cnlc à pruoução cln pr:riyo. 
,\ oeur1 L"ncia d1J <!ano nüo ~;e ~umpn;t~ ncle na Yol1çã0 ou dulu do 
ag e11l1>, voi,, c!u e- nlrú1' io, não ha\' l'ia por C!'~c di :-1.inguir enLre taü: 
1.·rimes e a lr:n/.1uira c!c cT"i111. c de llunu . 

H. Enlre as no va' .;n tid;1r! cs prot'ig urada ~ no eapiLu!o em 
qli" >'lilo, clcpara-sc, em p ri; :cirn luga1., co m o "contágio \'1merco". 
,iú !Jú u1ais lic m •io ~fr ul o . o 111 ;clicu Jr·a11c c\; DrSJ;l' ês poslu:n\·a que 
f'C in r:lui ssc ta l i'ato entre as sJ?Ccir:s elo ilícito penal. cornu jú fazia, 
aiin~. lir~ o dB i 8Gli, u lei c!i11l:ma1·qul'sa. T t·ndo a:'s unlo prnvnc.1clo 
amplo dcl.Jal•', nint;ucm mai ::: dúv irla, nfu a lmenlc, da lcg 11:rnirlacle 
ri o"' ª inC'!' irrti n;1ção. A do e11('n vc1ui1·c11 (~ uma lesão co1·µ01·al 
<' de co1";n:u <'•.1;c ia s g-ravb ·imas. noladamente quando se trata da 
si{ilis. O rnal da cu nfan1ina1.:üo ( 1 ~ \1•nt o l s ivo ) niin fica l ii-cunsc1·ito 
a urna prsrn a delcrm inacl<l . O inclivír!uo qu e, saLiendo-sc porLa.Jor 
ele m olé: sli; t \'e11i'•J' cn . nfto ,_;e p1·iyn do ato sex ual , cria couciente­
ni cnle a pos:: ;lii l iila dc de nm cu! tlú crio r·xtl' nsivo. Ju;;tific:\-S'c, por­
lanlo, p lcn:rn1cn l1', 11iio só a inc1·irninaçiío cli> Lllo, como o r1·tfL"ri•l de 
dcc!:tl'; t1·-s. ~11l'it' i P 1; le 1 arn a r011:'U !ll tH;iíu cio crimr a prod;.:1:Ü ·J do 
rwrigo 11!: coul:rn 1i11ação . Xiío ht t1izcr- ~r qu e, rm gt'a nc!c número 
de c<t:-us, ."e i-:i dii'ic il , s ro nilo i1upo,- s in: l a [l I'P\«l lLi autoria. Quando 
esta nüu pos :-: a •:·r a\'1Tig·u ar!a, núo lta\·r 1·;\ ni:;úo penal (com,) acon­
ll'l'.('. nliú ;;, em 1·1•l;11~ :-lll a qu nlquer nirn c) : mas a ciificu!dn; :c de 
fll' C\·rt nJ.o <'· ra zilu par;, cl<'.ix:1 1· - .-1: cfr' incriminar um fal.o t;l'a\·1'm•rnte 
ulcttlaLól'io ri1' um l' ele, ·ante iw rn judd ic11. '\°<'m ig u;i.lmcnle si> objete 
que a in ~r im i n:1ci'lo lrg al fJO df' dar n isrjo , ila prúlica, a ,;/u1!!.luucs 
ou CC'! Jr'c:t!la<;i\ 1 c·xtorsi1 a . ! al nbjc\ i\o ri• s ponde cabalrnr>nle .Ti­
nwiwz de . .\ s '1a (' ·u :: di lo ,;,. cnn Líg!o \'í'n r' l' co " l : " . .. nJ.u dcY•~ ­
mu:; P•quecct· qul' a clumtuu c '" pw s iYl' l c-m muitos oult'os c1·irnes, 
qu1', nc·l! l po1· is:,: u, d1•ix:rn1 df.' í ig-<:r ·;u · nu'i cóiligof'. O mcllJ Ol' r cmé­
cl io <" pu11i1· SC' \<·n:m1 •1ill! u~ elra1t1:-:gi,;las, eo rno. pr{)põmn Lc Fo~·er 
e F'iaux" .... \ o co c ce illlar n crin1r !:•· ro nl ú1:rio \"t 1 1H'r;10, o pro.h~lu 
1·1'.i í'itou a l'<'ir nrnla hílJridn d11 Códig il il a iiano (i' L'guicla p"!o pro­
jeto Alc~lllial'a ) . qll e cunrig11l':1 , no carn, um " crime ck c! :1no com 
do lo de pc:·igo", Foi \ll'i' f<' rida a f(Íl'!lrnla do Códio-o dinaruHrquê~: 
( 1 cri11w ~L: cun <trma com 1; oirnplcs fato ela cxpo~iç-ão a pcr !go rle 
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contágio. O evenlus damni não é e lemento constitutivo do cr ime, 
nem é tomado cm consideração para o efe ito ele rrwior punibilidade . 
O crime é vun iclo não só a tilu lo ele dolo ele perigo, como a Lit ulo de 
culpa (i$lO é, não só quando o agc11le sabia achar-se infeccionarJo, 
como quanclo devia sabê-lo pelas circunstância ) . l\ão se faz enu­
rnerai:ão taxa i iva elas moléstias vené1·eas (segundo a lição 0ienl ífic]. 
são elas a sífilis, a blenorragia, o ulcus molle e o linf og1·011uíom,. 
inguinal ) , pois i:-<30 é mais próprio ele regu lanrnnto sanitúi·io. S1J­
gundo di~!lÕe o pt'ojcto (que, ne:>lc ponto, diverge do seu rnodc·lo ) , 
a ação penal, na espécie. d;;p1•1iclP sempre ele representação ( e niw 
apenns 110 raso em qu' o ofc-ndiclo ;;1: ja cônjuge elo :igentc' . E s te 
critério i\ ju. l if'icado Pl'l o raciocínio de que. na repressão cl1:i crime 
de que se trat a, o s/1·epitus jt1d-icii, cm certos casos, pode ler con­
sequências gra víss imas, cm de~ravor da própria vítima e rli: sua 
família . 

45. É especia lmenle prefigurado, para o efrito de ma.i ornc;5o 
da p ena. o caso cm que o agc.nle lenha pl'uccdido t;Om int•mr.:ti.a t/ r? 
transmitir a 111olé.1" tia v cnerea. É possi vel que o rigor Lécnico exigisse 
a inclusão de; tal h ipótese no capítulo elas lcst5es corporais, d esde qu e 
seu elemento .ubjnt.ivo é o dolo de don o, 11rns como se trata, ai nda nessa 
modalidade, de um crime para 1'.uj a consumação basta o 1la?!.1> 11u­
tencinl, pareceu à Comissã o revisora que não havia clespropó3it.o 
cm cla ~ ..: il'i l' a t· o !~110 en l l'e 1.h c1·iu1c.> 1u· p:>ri(J u con lra a pe%orL 
No ca ~o dl' ii 11 lu dr! da11 1•. a incrirni1 1:·11·:-1n <' 1•,: Lc n~ iva à e rinrão cio 
perigo r!1.• co11 lági 11 ck q1Útlq1w1· rn ulé .. J ia gr:n·e . · 

"ü. :'\ri nrl . 1::J:! , <'.• igual1nr•ntl' p1T ·; i.-;La 11ma cnlir!adc Cl' imina l 
eslranl!a ~1 ll'i aluai : "r'xpor :1 , ·ida ou ~ :l Lllfo ele outrem n per igo di­
reto e iminent e ". não cons lit11 iudu o fa lo cr ime m a is grave. Tra­
ta-se de um cr ime· ele caralc•e erni1w n tcm r nle sul:·-~idirírio . Não o 
informa o wrinrns necunâi ou o o:rtiu1us lnedcndi, rna.s apenas a con­
ciêncrn e ventar!(' de expo r a ví l irna a g i·avc pcri ;;o . O pe1·iç10 ccm-

c1·eto, que conslilú i o seu elemento o]Jje ti vo, é li milado a cldcrmi­
nuda p essori , 11ão se confundindo, portanto, o crime cm quoslão 
com 0$ d e wri(fo eonrnm 0 11 contrn tt iricolumid.ade pública . O 
exemplo i'requ cnlc e típico d essa spccies Cl'iminal é o ca~ o do em­
preilc; 1·0 rp it', para poupa r-se ao clisp1~nd io com medidas técnica' 
de prurk11c iu, na execu1:i'io da 0! 1t'<1. expõe· o np;' 1·úrio ao risco d ri 
grave ::ic iclenl e. Vem daí que 7. ii1·1·h cr , ao rlcfendet'. na espéc ie. 
quando da ela]Joração do Código Perwl suic;o, um dispositivo in­
crimi11ador, dizia que c~ : e seria 11m complcmcnl o ela leg i$lrição 
trnbalhi ;; ta (" Wi t' habc n gcglaul.Jl. diesel' Arlik el w e rde cinen Tcd 
di:r .\1·: :c· iter~rh ul.zgcse lzg bung bi lrlc!n " ) . Este pensamento muito 
contribuiu ra l'a que ~e f(J1·mula so;fl o ar t . 132 ; ma s aslc não v isa S(•­
menl e prnt cge r a indcn idade do opcníl'io, qua11rl o em Lrabal IJo. 
senfw t:1mb<.!rn a de qualquer outra pcs_oa . Assim, o Cl'ime de qu·~ 
ora "l' ! r :tl :1 1150 pode deixar de ser r cc::nhccido na acão, por exem­
plo, rl r c; u• ·m rli~para uma arn1a r!c fogo con tra alg-uem. nao se11do 
alingirl o 11 al\'O. nem consliLuindo o ralo tentativa d e homicíd io . 

An rlci'ini r os cri m es de abandono (al't, . 13:1) e omissão rle so­
corrn (ar! . -135 ) , o projPto, rlivHs~1mrnlr da le i a tual. nã o limita 

a prolcçiio p enal aos m en o1·es, mas alcndcnclo ao ubi eadem ratio. 
ibí eodern ilis7Jos"itio, ampl ia-a aos inrn.pazes em geral, aos en­
fermos, h l'l :â /ida.I' e fel'it!os. 

ft7 . '.\iio eonlém o projet(I dispo.o; itivo c;::pcc ial sobre o duelo . 
Soorc l ratar-;::e de um falo intni ramcr. lc a lhe io aos nossos cos­
tumes, nüo hú razão con vincente p1ra que se veja no homicídio 
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ou ferimento cau~ndo cm duelo um crime p1·ivilegiallo: com ou 
sem as rearas cavallwirescas, a de s truiçüo da vida ou lesüo da in­
legridacl1• !bica ele um hom em 11ãu pode merecer transigência al­
guma du d irc!Lu penal. ljouco imporla o consentimento recíp1'uco 
dos ciu e li 5la s, poi~. quaudo esLãu i;m jogo direitos inalienaveis, o 
mutuas cunscns'!ls nüo t~ cau,:a excludente ou sequer minol'aliva 
da pe:ia. O d esa fio pal'a o duelo e a aceita~üo dele são, e m si 
m esmos, ratos pcualrncnlc indiferentes; mas, se nüo se exaurem 
como simp !t~ s jn t üncia, scgui udo-se-lhes efetivamente o duelo, os 
conlcndurc..; rc.-<po11dc1·ão, Cl)n fo1.·m e o 1·cs1I1 Lado, por homic'id;io 
(consurn aclo 011 lentado ) ou lcsiiu co1·ponrl. 

Dll ·1·ix·a 

48. ,\illcla ou t ra inov:u;üo do proj eto, em matéria de crinrns 
cont.rn a p<~ssoa, é a incr iminação da rixa, por s1 mesma, isto é, 
da lul.;1 co r1·ol'al c11il'c ,·ú ri a ~ pe::;so~1.~ . A tutio esscmh tlil !ncl'imina­
ção (· du1 •la: a rixa co11c1·c tiza um perigo it incolurnidadc pessoa l 
(e 11is l.o ~e a~;;crnc;llla aus "cri rn cs de perigo conlra a vida e a 
saurlc" ) e é uma pcl'lu1·iJaçüo da ordem e di scipl'n:1 da convivên­
cia ci' il. 

A pat'/ ir.·ipa\·li.o na i·ixa é punida i11dep ei•:d <'ntem0nlc das con­
sequen c ia ;; <ic~ia. :::e uco1 re a morte ou le:;üo corporal grave de al­
gum rius co11lt.'nclores , d:í-w urn::i co nt!iç{lo de nww1· punibilidade, 
islo (,, a p<.»ia cominncla a.o sirnple:; falo de parl:cipação na 1·ixa é 
c:opccialmc n tc agl'avacla. A pena cominada á l'ixa em si mes ma é 
apli cavcl se paradamente da rena êOI'l'Csponclc'ntc ao resultado le­
sivo (hornid rl io ou lesii.o co t·pora!), mas s0rüo ::unhas a.pli cadas 
cumul:ll iv rrn1 c•1\Lc (como no caso de c-oncurso m a lrrial ; cm rela(.'.ÜO 
aos conlemJol'CS que conco1Te1·e m para a pl'Odução desse r1~.,; 11llado. 

Seg·u1H.l!J ,.(, vi': de ut't.. 131, in {ine, a parli cipa~.iio na rixa 
dei.rnni. d ,• .~l'r cri m e w n parlicirnnl1· \'isa apc11a :3 ~cparar os con­
Lenclorc,:. t: cla rn que Lambem nüu haverá crime . e a intervenção 
constitui:· !'· r;íli111u ddesa, própl'iu ou de lr.1·ce1t·o. 

Dos crimes contra a honra 

49. O p l'oj clo ruida dos c1in;es contra a honrn 'omenle quandu 
nflo prn l icados p cl:~ i1np!'ensa. poi s, o~ ch:1rnados "de li los d e irn­
prl!n ~a'' ( i~ to é, t i~ cri!ll C's con lra :1 honra pral ict'\i!O$ por meio da 
imp1·1'. n~n ) conl imrnn1 a ser obj elo de legis lação •spec ial. 

Sii.o dc•linirlos como crimes co ntr a a honra a ·'c;1lúnin", a "in­
júria" (comprecn.::;iva da injúria "por violência ou vins de falo" ou 
com em prego de meios avillanles, q11 a lei atual pr \'ê parcial­
mc11le 110 r·apítulo elas "les ões corpor::iis") e a di/'nmação (que . d e 
mocl al iduúe da in,jú ria, corno na le i vigcnle, pa!'isa a conElituir 
crime a11tô11orno). 

No Lralamenlo do crime de injúria, foi adotado o critério de 
que a injus la prorncação do ofendido ou a reciprocidade das injúrias, 
s~ nüo cxclúi a pena, autoriza, e ntretanto, o juiz, conforme as c1r­
cons làncias, a ab.-;Lcl'- se de ap lic á -Ia, ou no caso de reciprocidadc, a 
aplicá-la .somente a um dos injuriado res . 

A {ides veri ou exceptio veritatis é admitida, para exclusiio de 
crime ou ele• pena , tanto no caso de ca lúnia (salvo as excecões p,nu me­
rad n.s 110 ~ 3.0 d o arl. 138) , quanlo no el e difamaci.io, ma.s, neste úllimo 
caso, somente quando o ofendido é agente ou depositário ela autori-



X XXII CÓDIGO PL 'AL 

dade pública e a ofensa se refere ao exerc1c10 de suas func:õ es, não 
se tratando do "Presidente da Repúblil;a, ou chefe ele Governo estran­
geiro em visita ao país". 

Exccc~ão feita da "injúria por violênda 011 vias de fato'', q11 nndo 
dela l'esulte Ir.silo rol'poral, a açiío penal, na ec pécie. depende dl' qu e .-~. 
ha.sl :rndo, pu1·r'm, simples 1'CJJl'Csenlar;ão, quando 11 ofendido ,1 qua lquer 
das ocssoa;; indicadas nos ns. J e II do :1rt. 1"1. 

O:; demais dispos ilivo5 coincidem. mai s o u mcno.s. com os do d i­
reito \'igl'ntc. 

})os crinu:s contl'l1 a li/J cr1!nlle individual 

!)0 - Os cl'irnet: conlra a libel'r!:tcle indi v idual .são objeto do ca­
pítulo VI do lílulo 1·es(!l'vaclu aos crim e"' rnnlra a oessoa . SulJdividem­
sr em: a ) crime:> i·onlra a liberdade µC&'u ::1: li ) crimes contra a in­
violabilidade· do cto1.: icílio; e) c1·i111es contrn a invioblJil:dade da corre;:;­
ponriencia: 1il c 1· i111r -.~ 1~nDl1:: a inviolabilida cic d0 ~egt'cd11:; . 

O [H'o.ieto 11:10 considera conln1 o liber1iode indiviiliwl os d1amados 
r1·iI11e:' eleitorais: esl e~. P11!' i.-so m esmo q 1w rifr.Lam a ordem volítica, 
sel'iiu nalu1·almuilc í1i.5crlos, de f11t.ur o. no c;1t:ílvg-o doo< cl'imes polí­
ticos, deix<'.dos à !cgislaçãu r:;pccial (arL. 3G0) . 

1 os uúncs contra a li/J e1'dwle pessoal 

51 - O cl'imc de con,,11•rm{límento ileual (~ p1·uvisln 110 al'l. 14 6, 
com uma fcí:-mula unil:'tl'ia. Nilo llá indagai', v;-1ra divcr.-;u tl'atame nto 
penal, se a pri,·:u::lo rla t:bc nla rlc de a;4i1· Io i nhtida mcdianle vi n'.0.n­
i:ia. físira ou moral. nu cum u fllllPl'cg-n r.ll' íllil r o qu:i!1111c 1· nit~io, como, 
por exrmplo. se u agcn!.t•, insidinsan11'1ile. faz a \ ílin ia inµeril' um 
narcôl ico. ,\. pena l'rlal.iva a n co 11 $ll'ang inwnlo ili;g:d, corno cl'ime sui 
ocncris, é 8cmprc a 1 1 e~ma . Se hú r mprego da vis tnrpo/'ali.; , com re­
sultado lesivo à pc~ssoa dn \' ítirn:i. d;Í-.'if! um concu rso rnnlcl'ia l de 
cl'imes. 

A pena é C'<Sfl('C ia! mente agravada ( i novo c:to cio pro jeln) , quando, 
pa:·a a exccuc::to cio cl'irnc. $l! h ouYcrem reunid o rnai :i de Li·r• s w e oas 
ou t.i\'e1· ha\'idn r;rnpref;J de aemas . É cxprc~same11lc rl cclarado que 
ni\o consl.it11crn o ~1·imc L'Jn qu c:;liio 0 "lrat;uncnto m écl icn 'l:·bilrário ", 
se justificado po r iminrnle [1t' l ' Íf'. iJ dr· \'ida, e a '·coaçüo cxr.·n· ir!a para 
imrwclir· s1.1ic;dio " . 

:\'a concciluaçi',n rlfl Cl' ÍlllC ele ameu çr1 (al'l. 117 ) . o w0.jelo di­
vc1·ge, em 1nu L ele um ponlu, da !Pi a Lua!. '.\üo é p rnci ~o llll•! o "mal 
l'l'Ontdirlo" cu11stilua crime, !Jn~t;111do qu e . e.ia injusto fl r1nwe . Não se 
.iu'!Lil'ic a o 1:ritér: n rr;:t.rilivo r!o d i reito vig-e11le. pois a n11wa1,:::1 dr um 
111nl injusto _ g;·;.\'(', embora penalmen!P indi !'C' rr•1llc, pude ser, às 
veze.~. mais int i:nirlante que a amr:u;a de um crirnr . 

!\ão somcule é inniu1inada n anwaca vei·bal ou pnr Ps :.·;· i lu , mas, 
tnrnbcm. a an:e:ir:.n J'Pul ( i,-lo 1\ [JOl' UPSl"s, "· µ .. : apo n tar 1111rn arma de 
fogo contra nlsuem) ou sim bólica (c•x .: afixar it pol'ta lia casa rle 
alg11 >! ll1 o cn:lrlema ou ,;i nal usado pol' lima as.sn ri ar;~\11 rle ci'i rninoso;:;). 

· O;; crime,; r! c cá1'ce1·e privado e sequestro, sal vo sensivel ma,joração 
da prn:i. ;;il u \'u11cc i l u:1do::; como na lei al11al. 

:'\o a:·!. ·J\9, é pre vi ~ <l urna c11lid:1d " r l'iminal i:;nonda rlo Có­
digo vigc!:iP : o fato de 1·ec!uz ;r nlg-u('ll1, por q1rn!quo· rnei<>, it cond i ­
ção an;í.loga i1 rlc cs;:-r·a \·o, is to é, ou1wimir-lhc, ele falo . o slc1tw lib er­
tatis, 8ujcilando-n o agente ª" ,e u completo e di scrnc ionúrio pod er. É 
o crime que os anli 0 os clia 1 11 ~wa1?1 plugiu11i. .\iio é desco nhL·cida a sua 
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prática entre nós, notadamente em certos pontos rf'motos dn nosso 
hinterlanrl. 

Dos crimes contra a inviolabilidacle do dom1dlio 

52 - Com ligeiras diferenças, os dispositivos r1<13rentei:: ao crime 
de violação de .domicilio repetem critérios da le ; atual. Du texto do 
art. 150 se depreende, a contrário, que a entr ida na casa alheia ou 
suas dep1·nd!Jncias deixa de constituir crim1~. não somente quando pre­
c1>de licença expressa, mas lambem quando h;1,1a Ct•n:Sentimenlo tácito 
de quem de direito. É especialmente majorada a pena, se o crime é 
praticado: a) durante a noite; b) em lugar despovoado; e) com em­
prego de violência ou dr. armas; d) por duas ou mais pessoas. 

Para maior elucidação do conteúdo do crime, é declarado qu1J 
a expressão ·'casa" é compreensiva de "qualquer compartimento ha­
bitado". "aposento ocnpado rle uma habitação coletiva" e "qualquer 
comparLimento, não aberto ao público, onde alguem exerce profissão 
ou ativida-Oe." 

Dos crimes contra (1 inviolabilidade de correspondência 

53 - O projeto trata a vwlação de correspond1?nc'ia separada­
mente ela violação de seare1/r;s, divcrgincio, as ·im. rio Código atual, 
que as engloba num mesmo capítulo. A inviolabilidade da corre!'­
pondência é um interesse qu reclama a tutela penal independente­
menle dos segredos acaso confiados por es::>e meio. ~a configurnção 
das modalidades do crime de violação de correspondôncia, são l'C­

produziclos os preceitos da leg islação vigente e acrescentados ou­
tros, entre os quais o que incrimina especialmente o fato de abusar 
da condição de socio. empregado ou pl'epos to, cm estabelecimr.nto 
co mercial on indusl l'ial, desviando. sonegando, subtraindo, supn­
m indo, no todo ou em parte, correspondência, ou revelando a est.ra­
nho o seu conteúdo . Salvo nos casos em que seja atingido interes­
se da admini s tração públ ica, só se 1n·ocPcl ed. ern rel açã0 a qualquer­
das modalidades do crime, media11te rep1·esentnr;âo. 

Dos crimes contm a inviolabilidade dos segredos 

54 - Ao incri minar a violuçfi(l arblfrária de segredos, o pro­
jeto rnanlern-se fi el aos " moldes" elo Código em vigor. salvo urna 
ou oull·a modif icação . De ixa à mar·[!em ria pl'oleção penal somente 
os segredos obtido::> por co.1ficlencia <1 ral e não necessária. Nã 0 foi 
&eguiclo o exemplo do Código italiano, que exclúi da órbita do ilícito 
penal alé m nsmo a violação elo segredo obtiuo por confidência P.s­
criln. Não é con vincente a ar·gurnP111ação de f\ ocr·o: "Entre 0 segre­
do confiado oralmente e o confiado por escrito não há diferença subs­
tancial, e como a violação cio segredo o:-al não conslitúi crune, nem 
mesmo quando o CO llfirlenle se Le nila obrigado a não revelá-lo, Tião 
se comprcendP porque a clive rsiclad e do meio usado, isto é, 0 escri­
to, deva lor·nar punivcl o fat.o". Ora. é inclbfa r~:avel a diferença en­
trio divulgar ou revelar a con ficlcn cia qu onl.ren' nos faz verbal­
menLü e a qu e r cc be rnos fl<1r' P.,c rito: no primei1'0 caso, a veracida­
de ela comun ica1; iio pode 8er posta em dúvida. dada a n11sência ri~ 
comprovai.:ão mate rial; ao passo que, no segundo, há um corpus. 
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que se impõe á crecluliclacle geral. A traição da confiança, n 0 segun­
do caso, é evidelllemenle mais grave do quo no primeiro. 

Divcr~arncnto ela lei itual, é incriminada tanto a publicação do 
cwnteúdo secreto de correspondência epi:·tolar, pol' parte do c!eslina­
túriu. td : , t11• qualquer outro documento particu/.or, poi' parte 
do seu detentor, e não sóm ente quando daí advenha efetivo clan 0 a 
alguem (como na lei vigente), sen.-.v :.1rn!Jern qu.rndo haja simples 
possibilidade de dano . 

55 - Definindo o crime ele "violação do segredo profitsional". 
o projeto procura dirimir qualquer incerteza ácerca do que sejam 
confidentes necessários. Incorrerá na sam;ão p•n rnl todo acp1e lc qn:" 
revelar segredo, de que Lenha ciênci a em razão de "funçi"to, mini.s­
tério, oficio ou profis~ ão". \.ssim, já não poderá ser suscitada, como 
perante a lei vigente, a dúvida sobre se constitúi il ícito penill a 
quebra do ''.5igílo elo confessionario . " 

Dos cr imes contra o pat1·hnvnio 

56 - Variai:' são ª" inovações inlroeluzid ::i s pelo proj e to no se­
tor dos crimes patrimoniais. Não se distingue, para diverso trata­
menLo penal. entre o m ai or ou menor valor ela les5.o patrimonial; 
mas, tra tando-se ele fu.r''-' apropriação indebita ou estelimwto, 
quando a cousa subtraída, clesviacla ·ou captada é de pequeno valor, 
e desde que o agente é criminoso primário, pode o ju iz substituir n 
pena de reclusão pela de detenção. d im inuí-la el e u m a lé dois tl.)l'­

ços, ou aplicar somen te a de multa (arts . 155, § 2.0 , 170, 171, § Lº). 
Para afastar qualquer' dúvida, é ex p re~samente equiparac!a à coisri 
movel e, consequentem ente, reconhecida como p assivei objeto de 
furto a "energfa elétrica ou qualquer outra que tenlla v~;lor t~ co­
nômico". Toda energia econom icamente utilizável e susccp t ívcl ele 
incidir no poder de d isposir;ão ma terial e exclu siva de um indivi duo 
(como p or exemplo, a eletricidade, a radioatividade, a energfa gené­
tica dos reprodutores etc.) pode ser inclui da, m esmo do ponto d·e 
vista tecnico, entre as coisas moveis , a cuj a regula me nlaçiio juridi­
ca, portanto, deve ficar sujeiLa . 

Sómente quando há empl'ego de força, grave ameaça ou ouLro 
meio tendente a suprim ir a r esi s l.u ncia pes81oal da yítima, passa 0 
furto a ser qualificado rou,bo . No caso de violência contra a 1'01is a , 

bem como quan do o cr im e é praticado co m escalaria ou emprego ae 
chaves falsas, não pel'cle o turto seu n omen jur is, embora seja espe­
cialmente aumentada a pena . T am!Jem importa majoração de pena o 
furto com emprego de destreza ou de meio fraudule n to, com abuso 
de confiança ou con cu1'so de duas ou mais pessoas . O fur to com abuso 
de confiança não deve ser confund ido com a aprn pr iação indébita, 
pois nes(a a posse d ir ei.a e dnsvigiada da cois a é p recedon t.em nte con­
cedida ao agenle pelo próprio donánus. 

É prevista com o agi·avan te especial do fu r to a circu nstâ ncia de 
ter s·ido o crime praticado "durante o p eríodo do sossego noturno" , 

A v iolencia como elemenlar do roubo , segundo d ispõe o p rnjeto, 
nã.o é somcmte a que se emprega para o efeito da apprehensio da coi­
sa, mas lambem a exercida post f acturn, para assegurar o agente, em 
seu proveito ou de t erceiro, a detenção da coisa subtr aída ou a im-
punidade. · 

São declaradas agravantes especiais do roubo as E•eguintes cir ­
cunstancias : ter sido a violência ou ameaça exercida com armas, o 
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concurso de mais de duas pessoas e achar-se _a vítima em servico de 
transporte de dinheiro, "conhecendo o agente tal circum•tttncia". 

57 - A extorsão é defrnida numa fórmula unitária, ~uficiente­
mente ampla para abranger todos os casos passiveis na prálica. Seu 
tratamento penal é idêntico ao do roubo; mas, se é praticada mediante 
sequestro de pessoa, a pena é sensivelmente aumentada. Se do fato 
rewlta a morte cio sequestrado, é comrnada a mais rigorosa sanção 
penal cio projeto : r eclusão por 20 a 30 anos e multa de vinte a cin­
coenta contos de r éis . Es ta excepcional severidade da pena é justi­
ficada pelo carater brutal e alarmante dessa forma de criminalidade 
no5 tempos atuais. 

É prevista no artigo f 60, cominando-se-lhe pena de reclusão por 
um a tres anos e multa de dois a cinco con tos de réis, a extorsão in­
direta, isto é, o falo de "exigir ou receber, como garantia de dívida, 
abusando da silu aç:ão de alguem, documento que pode dar causa a 
pr ocedimento criminal contra a vílima ou contra terceiro". Destina-se 
o novo dispositivo a coibir os torpes e opress ivos expedientes a que 
recoerem. por· vezes, os- agentes da usura, para garantir-se contra o 
risco do dinheiro mutuado . São bem conhecidos esses recursos como, 
por exemplo, o de induzir o necessitado cl iente a assinar um contrato 
simulado de depósito ou a forjar no título de dívida a firma de al­
gum paeente abasta do, de modo que, não resgatada a divida no ven­
cimento, fi cará o mutuário sob a preso•ão da ameaça de um processt 
por ap r opriação ind ébiLa ou fals id de. 

58 - Sob a rubrica "Da usurpação", o proj eto incrimina certos 
fatos que a le i 11 enal vigente conhece sob diverso nomen juris ou 
ignora comple tamente, de ixando-os na orbila dos delitos civis. Em 
quasi todas a. suas modalidade<:., a usurpação é uma lesão ao inte­
resse jurídi co da inviolabilidade da propriedade imovel. 

Assim, a "alteração de limites" (art . 161), a "usui·pação de 
aguas" (art. 161, parág-r·aJo 1.0 , n . I) e o esbulho possessório, quan­
do praticado com violência à pessoa, ou mediante grave ameaça, ou 
concurso de mai ele duas pessoas (a rl. 161, § 1.0 , n . II). O em­
prego de violência contra a pe~·s o a , na modalidade da invasão pos­
sessória, é condição rl e punibilidade, mas, se dele resulta outro cri­
me, haverá um concur so material de crimes, aplicando-se, somadas, 
as r espectiva s penas (art. 161 , § 2.º) . 

Tambem constilúi crime de usurpação o fato de supt'imir ou 
alterar marca ou qualquer sinal indicativo de propriedade em gado 
ou r ebanho alh eio, para dele se aprnpriar, no todo ou em parte . 1\/ão 
se confunde esta modalidade de usurpação com o abigeato, isto é, 
a furLo ele animais : o agente limita-se a empregar um meio fraudu­
lento (supressão ou alteração de marca ou sinal) para irrogar-sa a 
propriedade dos animais. Se esse meio fraudulento é usado para dis­
simular o ant,erior furto dos animais, já não se tratará de usurpação: 
o crime continuará com o seu nomen ju'f'is, isto é, furto. 

59. Ao cuidar do crime de dano , o projecto adota uma fórmula 
genérica ("destrnir, inulilizar ou deteriorar coisa alheia") e, a se­
guir, prevê agravan tes e modalidades eE.peciais do crime . Estas úl­
timas, mais ou menos estranhas à le i vigente, são a "introdução ou 
abandono de animais em propriedade alheia", o "dano em coisas de 
valor artístico, arqueológico ou h istórico" e a "alteração de local es­
pecialmente protegido" . 

Certos fatos que a le i atual comdder a vm·iantes de dano não fi­
guram, como tais, no projeto. Assim, a destruição de documentos 
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públicos ou parliculares (art. 326, e seu parágrafo único, da Conso­
lidação das Leis Penais) passa a constituir crime de falsid ade (ar­
tigo 305 do projeto) ou cont.ra a adminis·tração pública (artigos 314 
e 356). 

60 - A apropriação indébita (furtum impro prium) é concei­
tuada, em suas modalidades, da mesma forma que na lei vigente ; mas 

o projeto contem inovações ni1 capítulo reservado a tal crime. A pen:.i 
(que passa a ser reclusão por um a quatro anos e multa de quint1ent1B 
mil réis a dez contos de réi s) ~ aumentada de um terço, se ocorre in­
fidelidad e do agente como depositário necessário ou judicial, tuLor, 
curador, síndico, liquidatário, inventariante ou testamenteiro, ou no 
desempenho de ofício, empl'cg1_, ou profissão. Diversamente da lei 
atual, não figura entre as modalidades da apropriação indébita ,1 

abigeato, que é, indubitavelmente, um caso de furtum proprium e, 
por isso mesmo, não especialmente previsto no texto do projeto. 

É especialmente equiparado à apropriação indébita o fato do 
inventor do tesouro em prédio alheio que retem para si a quota per­
tencente ao proprietário deste. 

61. O estelionato é assim definido : "Obter, p ara si ou para 
outrem, vantagem ilícita, em r,rejuizo alheio, induzindo ou mantendo 
alguem em erro, mediante artifício, ardil ou outro meio fraudulento" . 
Como se vê, o dispositivo corrige em três po ntos a fórmula genérica 
do inciso n. 5 do art. 338 ·lo Código atual : contempla a hipótese dd 
captação de vantagem para terePiro, declara que a vantagem deve ser 
ilicita e acentua que a fraude elementar do esf elionato não é somente 
a empregada para induzir algu em em erro, mas lambem a que servo 
para manter (fazer subsistir, <1lreter) um erro preexis tente. 

Com a fórmula do projeto, já não haverá dúvida que o proprw 
silêncio, quando malicioso 0 11 intencional, acerca do preexistente errL> 
da vítima, constitue me'io fraudulento característico do estet ionato. 

Entre tais crimes, são rncluidos alguns não contemplados na lei 
em vigor. como, exernpli gratw. a fraude relativa a seguro contra aci­
dentes (art. 171, § 2.®, n. VJ e a ''fruslração de pagamento de che­
ques" (art. 171, § 2.0 , n. VL. 

A incriminação deste úllimo fato, de par com a da emissão de che­
que sem fundo, resulla do ra~i•icínio ele que não há distinguir entre um 
e outro caso: tão criminoso é aquele que em ite cheque sem prov;são 
como aquele que, embor a dispondo de fundos em poder do sacado. 
maliciosamente os r etira antes da apresenlaoão do cheque ou, por ou­
tro modo, ilude o p::igamento, f:IT- prejuízo do portador . 

O "abuso de papel em branco". prev isto atualmente corno mocla!I­
dade do es telionato, passa, no projeto, para o setor dos crimes contra 
a fé pública (art. 299) . 

62. A "duplicata simularia" e o "abuso de incapazes" são pre­
vistos em art 1gos distintos . Como forma espec ial de fra ude patrimo­
nial, é tambem previsto o fato de "abusar, em proveito próprio ou 
alheio. ela inexperiência ou ela s implicidad e ou inferioridade mental de 
outrem, induzindo-o à prálica ele jogo ou aposta, ou à especulação c:om 
títulos ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que a op eração é 
ruinosa". 

63. Com a rubrica de ''fraude no comércio", são incriminados 
vários falos que a lei atual :ião prevê especialn 1enle. Entre c l~!S fi­
gura o de "vender, como verdad e ira ou perfeila. mercadoria falsifica­
da ou deteriorada", devendo entender-se que La! crime constilúi "frau-
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de no comércio" quando n[i8 importe crime contra a saude pública, 
mais severamenle punido. 

São destacados, para o ef P.ito de grande atenuação da pena, cer­
tas fraudes de menor gt·avidade, como seJam a "usurpação de ali­
mentos" (füouterie d'alimenls ou grivelerie, dos franceses; scrocco, 
dos italianos, ou Zechprellere i, dos alemães), a poisada em hotel e a 
utilização de meio de Lransporle, sabendo o agente ser-lhe impos-
5ivel cl'el uar o pagamento. ~~ expressamente declarado que, em tais 
casos, dadas as circunstâncias, rode o j uiz abster-se de aplicação da 
pena, ou substituí-la por medida de segurança . As "fraudes e abusos 
na fundação e administração das sociedades por ações" (não consti-· 
tuindo qualquer dos fatos crime contm a economia populai· definido 
na legi slação especial, qu e continúa em vigor) são minuciosamente 
previstas, afeiçoando-se o projeto à recente lei sobre as ditas w­
cieclades . 

O projeto absteve-se de tt·r,t:u dos crimes de falência, que deverão 
::;er objeto de legislação especial, já cm elaboração. 

Na sanção relativa à fraucJ ulenta insolvência civil é adotada a al­
lernaUva en tre a pena pl'lvaliva de liberdade (detenção) e a pe­
cuniária (multa de qurnhe n tos mil réis a cinco contos de réis), e a 
ação penal dependerá de quci:-ca . 

64. Em capítulo especial, como crime sui generis contra o pa­
tcimünio. e com pena própria, i: prevista a receptação (que o Código 
vigenlc, na s ua parle geral, define como forma de cumplicidade posl 
f ac t1lrn, r esultando daí, muitas vezes , a aplicação de penas despropor­
cionadas). O projeto distin gu e, entre a receptação dolosa e a culposa, 
que a lei atual injustificaclamcnte equipara. É expressamente decla­
rado que a reccptaç.ão é pu nível ainda que não seja conhecido ou passL 
vel ele 1rnna u nu lor do cr ime de que proveio a coisa recepta­
da. Tratando-se de crimiHoso primário, poderá o juiz, em face das 
circunslúncias, rleixae de aplicar a pe na, ou substituí-la por medi­
da r!e scgurançn. 

Os dispos ilivos do p rojeto em relação à circunstância d2 varen­
tesco entre os suj •ilos ativo e passivo, nos crimes patrimoniais. l'âO 
mai s amplo' cio que os do dir· ito aluai, ficando , porem, explícito 
que o efe i lo de la! circunstância não aproveita aos coparticipes do 
JJCl7'en tc, assim como ni'i o se: estende nos casos ele 1'0 llÚO, c;tlo1·são e, 
em geral, aos ceimes patrimoniais praticados mediante violência con­
tra a pessoa. 

Dos crimes contm a propriedade imaterial 

Sob esta rubri ca é que o projelo alinha os crimes que o direito 
atual denomina "cl'im es co ntl'a a p ro1w iedade literária, artística, 
indusLrial e comercial,.. 'fio tratados como uma classe autônoma, 
que se ré parte r.m quatro sub-classes: "crimes contra a prnprieclade 
intelectual", "crimes contra o privilégio ele invenç.ão", "crimes con­
tra as marcas de indús tria e comércio" e "crimes ele conconência des­
leal". Tirante u m a o u oulra alteração ou divergôncia, são reprodu­
zidos os crité ri os e fórmulas ela legislação vigente. 

Dos crimes contra a organização do trabalho 

O projeto consagra um título especial aos "crimes contra a or­
ganização cio trabalho", que o Código atual, sob o rótulo de "crimes 
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contra a liberdade do trabalho", classifica entre os "crimes contra 
o livre gozo e exercício dos clirnitos individuais" (isto é, contra a li­
berdade indivicltwl). Este crilério ele classificação, enjeilado DP-lo 
projeto, nfeiçôa-sc <.t um postulado da economia liberal, atualmente 
desacrecliU1do, qne Zanardclli, ao tempo da elaboração elo Código Pe­
nal italiano ele 1889, assim fixava: "A lei eleve d ixar que cacla um 
proveja aos pr óprios interesses pelo modo que melhor lhe pal'e<;.a, 
e nãu pode intervi r senão q11 ando a l ivrc aç~ão ele uns seja les1Ya 
do direito ele outros. Não pode ela vedar aos operários a combina­
da abstenção ele trabalho para aten der a um objetivo econômic.o, e 
não pode impedir a um industrial que foche, quando lhe rrprouvcr\ 
a sua fábrica ou ofi cina. O t rabalho é uma rncrc.aeloria, ela qLwl. 
como de qualquer outra, se pod e disprJI• it vontnde, quando s fnç·.a 
uso elo próprio direito sem prnjuclicar u rlireiLu de ocitrem". A LL1 ,~ Ia 
exclusiYis La ela liberdade incliv idual nbs lnda, ass im, ou deixava em 
plano secunrlúrio o inleresse da coleLividacl e, o be1h geral. A grev'"· 
o lock-ou t, torto: os meios incruento s e pac íf icos na luta entre o prn­
letariaclo n o capitalismo eram permitidos e constituíam mesmo o 
exercício ele líquidos direitos indiYiduais . O que cumpria asseg1a·nr, 
antes ele tudo, na esféra econômica, era o liV1·e j og·o das iniciativas 
incliviciuais. Ora, semelhanLe progranrn, q11 e uma longa experiénria 
demonslron erroneo e desastroso, jú nüo ó mais viável cm face da 
Constituição de 37. Proclamou esta a legitimidade da intervenção 
do Estado no domínio econômico, "para supl'i r as deficiências da ini­
ciativa ind ividual e coordenar os fatores da produção, de maneira 
a evitar ou resolver os s us conflitos e introduzir no jogo elas eom­
petições individuais o pensamenLo do in teresse ela Nação". Para di­
rimir as contendas entre o tr :.ibalho e o capital, foi instituida a ,in.s­
tiça do trabalho, tornando-se incompa tível com a nova ordem polí­
tica o exercício arbilrário das vróprias rnzõcs por parte ele empre­
gados e empregadores . 

A greve e o loc1':-out (istu é, a paraliznção ou s1;:-:pensão 'lrhi­
trária do trabalho pelos operários ou patr ões) fo ram declarados "re­
cursos anti-sociais, nocivos ao trabalho e ao capita l incompatíveis 
com os superiores inleressos da produção nacional" . J á não é adrn 1~­
sivel uma libenlade de trabalho entendida como liber dade do imcrn­
tiva elo uns sem ou tro limite que igu:.il liberrlacle de iniciativa de ou­
tros. A proteção ,jurídica .iá não é concedida à liberdade do trabalho, 
proprirrmente, mas à organização do tmbalho, inspirada não some11:e 
na defesa e no ajustamen o rios direitos e interesses individuais <'m 
jogo, mas lambem e principalmente, no sentido superior do bem 
comum de todos. Atentatoria, ou não, da liberclade ineliviclual, toda 
ação perturbadora da ordem jurídica, no que concerne ao trab:.ilho, 
é ilicita e está sujeita a sanções rep rnssivas, sejam de dir ito admi­
nistrativo sejam ele direito penal . Da í, o novo critério adotado nelo 
projeto, isto é, a trasladação el os crimes contra o trabalho, elo setor 
dos crimes contra a liberdade individual para uma classe autmrn­
ma, sob a j á referida rubrica. Não foram, porem, trazidos par1 o 
campo do ilicito penal todos os fatos contrário ü organização elo 
trabalho: são incriminados, de regra, sómente aqueles que se fazem 
acompanhar da violência ou da fraude . Se falt& qualquer desses ele~ 
mentos, não passará o faLo, salvo poucas exceções, de ilicito ad1m­
nistrativo. É o ponto de vista já fixado cm recente legislação t ra­
balhista. Assim, incidirão em sanção pcn:.i l o cerceamento elo traho­
Iho pela força ou intimidação ( art. 197, n. I) , a coação para o fim ele 
greve ou de loclc-out (art. 197, n . II ), a boicotagem violenta (art . 
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198), o atentado violentf1 contra a liberdade rle associação 11rntis­
sional (art. 199), a grení seguida de violência contra a pessoa ou 
contra a coisa (art. 200 ) , a invasão e arbi Lraria posse de estabelP­
cimenlo de LI'abalho (arl. 202, 1.ª parte ) , n sabotagem (art. 202, 
in fin e ), a fl'uslração, mediante violôncin ou fraude , de direitos asse­
gurndos por lei lrabalhisla ou clr1 nacionalização elo trabalho (arL;;. 
203 e 20 'i) . Os deirnii crimes conll'a o trabnl ho, previstos no prl)­
jeto, dispen sa o elemento violencia ou froud e (arts. 201, 205, 206, 
207), mas explica-se a exceção: r que eles, ou a teu Lam imed.Üitu­
menle contra o inter ;; e público, ou imediatmneni e ocasionam uma 
Tave perturbação li a Ol'el em cconomi en. t d uotar-se c:uc n sus­

pen. ão 011 aban cl ono coletivo ele o!Jrn ]Jública ou serviço ele int.cr·esse 
coletivo sóm cn to cons i. it u irá o e eirne p!'evisto no art. 201 quando 
praticado pol' "motivos perLinenLes à concliçõc- elo trabalho", pois, 
de out1·0 modo, o falo impor laeú o crime definido no ait. 18 da L"i 
de Sogurn nça, que con!.inúa cm pleno vi g·or'. 

Dos crimes con l1•a o sentimento reli(Jioso e contra o resveiln 
aos mortos 

68. Siio classificados como species do mesmo aenus os "crimes 
contra o sentimento relig·iosc." e os "crimes contra o respeito aos 
mortos". É inconteslavel n afinidade entre uns e outros. O senti­
mento reliaioso e o 1·espeúo aos rnm·tos são valores élico-soeia1s 
que se assemelham . O tribulo que se rende aos mor·tos tem um lun­
do religioso. l dcntica, em ambo os casos, é a ratio essendi da tu­
tela penal. 

O projeto divorcia-se da lei atual, não só quando deixa de co11-
siderar os crimes referentes aos cu!Los religiosos como sub-classe rlos 
crimes contra a liberdade individual (pois o que passa a ser, preci­
punmonle, objeto ela prnteção penal é a religião como um bem em 
si mesma) , como quando traz para o catá logo dos crimes (lesivos do 
respeito aos mortos) certos fatos que o Código vigênte considEora 
simples contravenções, como a violalio septtlchri e a profanação de 
caclaver . Entidades criminais el esconheciclas ela 1 i vigênte são as 
previstas nos al'ls . 200 e 211 do projelo : impedimento ou 'pertnr­
bação de enterrn ou ceremonia funebre e supressão de cada ver ou 
de alguma ele suas parles. 

Dos cr imes contra os costumes 

69. Sob esta epígrafe , cuida o projeto dos crimes que, de m•)do 
geral, podem ser tarnbern denominados sex uais. São os mesmos 
crimes que a lei vig'Cl1Le conhece sob a extensa rubrica "Dos crimes 
contra a segurança ela honra e honeslidacle das famílias e do ultca­
ge público ao pudor" . Figuram eles com cinco sub-classes, asf>im 
inLituladas : "Dos crimes contra a liberdade sexual", "Da sednção 
e da corrupção ele menore ", "Do rapto", "Do len cínio e do tráfic0 
de mulheres" e "Do ultrage público ao pudor". 

O crime de adullé1"io, que o Código em vigor contempla entr·e 
os crimes sexuais, passa a figurar no setor dos c1·irnes contra a fe­
rnília. 

70 . Entre os crimes contra a liberdade sexual, de par com as 
fig·uras clássicas elo estu pro e do alentado violento ao pudor, são 
incluidas a "posse sexual mediante fraude" e o "atentado ao pudor 
mediante fraude ". Estas duas entidades criminais, na amplituâe 
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com que as conceitua o projeto. süo estranhas à lei a tual. Perante 
esta, a fraude é um dos meios 1nom'is do crime de de floramento, de 
que só a mulher de 21 anos e maior de 16 pode ser sujeito passivo. 
Segundo o projeto, entrelanlo, existe t;l'ime sempre que, sendo a vi ­
tima mulher honesta, haja emprego de meio fraudulento (v. g.: si­
mular casamento, substituir-se ao marido na escuridão da alcova ) . 
J\"ão importa, para a existência do crime, que a ofendida seja. ou 
não, maior ou virao intacta. Se ela copula resulta o desvirginamento 
da ofendida. e esta é menor de 18 anos e maior de 14, a penil. é 
especialrnente aumentada. 

Nu identificação dos crimes contra a liberYlade sexual é presu­
mida a violcncia (arl. 224) qunndo a viLirna: a) não é maior dil 
14 anos; b ) é alienada ou débil rn c• nLul, conhecendo o agente esta 
.circunstância, ou c) acha- 'e e m e:; ludo de inconciência ( provoea­
clo, ou não, pelo agente), 011, por· do ença ou outra causa, imposs1bi­
litada de oferncer resistência. Como se vê, o projelo diverge subs­
tancialmenl.o ela lei aluai: r eduz, para o efeiLo de prnsunção de vio­
lência. o limilc de idade da vítima e a111piia os casos de 
tal presun~:ão (a lei v1g'nLc presume a vioi1 ·neia no caso único de 
ser a vítima menor de 1G anos) . Com a L"edur:ú•J cio limite de idade, 
o projeto atenrle à evidencia de um falo social conLcmporâneo, qu a l 
seja a pr·ecocidade no conher.imenlo dos fato~ sexuais. O funda­
mento da ficção legal de violênc ia, no caso do~ adolescentes, é a in­
nocentia cons'ilü do sujeito pa ·s ivo, ou . seja, a sua completa inci­
encia em relação aos fa lo sexuais, de modo que não se pode dar 
valor algum ao seu conse11tirnento . ra, na época alua!, seria alL ­
trair hipocritamente a realidade o n egar-se que uma pessoa de 14 
anos completos .iú tem uma noção teórica, bastante exata, drn; se­
gredos da vida sexual e do ri co que con, se se pres ta à lascívia de 
ou tr em. Esl e nclenclo a presunçi.io de violência aos casos em que o 
sujeito pass ivo é alienado ou debil m ental. o projr~to obedece ao 
raciocímo de QL1e. tambem aqui, há ausência de consentimento vál ido, 
e ubi ea.dem mtio, ibi eadem dispositio . 

Por outro lado, se a incapacidade de consenlúnento faz presu­
mir a viol \ncia, com maior·ia de razão deve ter o mesmo efeil.o o 
<:>slado de inconci<'ncia ela víl irna ou sua inco7iacirlode de resis tência, 
seja esta resultante de causas mórbidas (e nfermiclacle, grande cle­
bilidadé orgúnica, par·alisia, etc.), ou de es peciais condições físicas 
(como quando o suj e ito paf'sivo é um ind efeso aleijado, ou se en­
contra acidentalmente Lolhido de movimentos) . 

71 - Sednção é o nomen Jn ris que o pro.ido dá ao crime atual­
mente dilnominado defloramento. Foi repucl ia do este Lítulo, porque 
faz supor como imprecindiv 1 condição m a terial do crime a ruptura 
do hirnen ({los virgineum), quando, na realidade, basta que a co­
rrnla seja realizada com mulher virgr.rn, ainda que não resulte essa 
ruptura. como nos casos de complacência himeneal. 

O sujeito passirn da sedução é a mulher virgPm .naior de 14 e 
menor de iS anos. J\"o sistema do projeto. a me11 .. idarle, do ponto 
de vista ela proteção penal, termina aos 18 anos. i: :ea. assim, diri­
mido o ilogisrno cm que incide a legislação vigente. que, não obs­
tante reconhecer a rnnioridarle politica e a r:opacidr..de penal aos 18 
anos completos (Conslituiçã.o, art. 117, e Código Penal, modificado 
pelo Código de M nor s), continua a pressupor a imaturidade psí­
quica. cm matéria de crimes sexuais. até os 21 anos. 

Para que se idenLifique o crime de sedução é necessário que seja 
praticado "com abuso da inexperiência ou justificavel confiança" da 
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ofendida. O proj eto não protege a moça que se convencionou chamar 
ernanciparla, nem tampouco aquela que, não sendo de todo ingenua, 
se deixa iludir por promessas evidentemente insincer as. 

Ao ser fi xada a fórmula r elativa ao crime em questão, partiu-se 
do press uposto de que os fatos r elativos à vida sexual não consti­
tu em na nossa época matéria que esteja subLraida, como no passado, 
au conhecimento dos adolc ::: L; cn tes de 18 anos completos. A vida, no 
nosso tempo, pelos seus costumes e polo seu .estilo, permite aos in­
div íduos surpreender, ainda bem não atingida a maturidade, o que 
antes era o grande e Ú1Sond avel mistério, cujo conhecimento se re­
servava apenas aos adu 1 tos . 

Certamente, o dire ito penal não pode abdicar de sua função 
ética, para acom odar-se ao afrouxam ento dos costumes; mas, no caso 
de que ora se trata, muito mais eficiente que a ameaça ela pena aos 
sedutores, ser á a retirada da tutela penal à moça maior de 18 anos, 
que assim, se fará mais cautelosa ou menos acessivel . 

Em abono do critéri o do p rojeto, acr esce que, hoje em dia, 
dados os nossos costumes e formas de vida, não são raros os casos 
cm que a mulh er não é a única vítima da sedução. 

Já foi dito, com acerto, que "nos crim es sexuais, nunca o ho­
mem é tão algoz que não possa ser , Lambem, um pouco vítima, e a 
mulher nem sempre é a maior e a única vítima dos seus pretendidos 
infortúni os sexuais" (Filipa Manei , "Delilti sesrnali") . 

72 - Ao configurar o cr ime de co1•rnpçüo de menores, o pro­
j eto não dis tingue, como fa z a lei :1lual. entre corrupção efetiva e 
corrupção potencial: engloba as duas species e comina a mesma 
pena. O m eio executivo do crim e tanto pode ser a prática do ato 
libidinoso com a vítima (p essoa mai or de 14 e menor de 18 anos), 
como o incluzimenlo cl es La a pra t icar (ainda que com outrem. mas 
para a satisfação da lasc ívi a do agent e) ou a presenciar ato dessa na­
tureza. 

73 - O mpto para fim libidinoso P conservado entre os crimes 
sexuais, r ej eitado o cr itér io do proj eto Sá Pereira, que o trasladava 
para a classe dos crim es conh·a a liberdade. Nem sempre o meio 
executivo do rapto f. a violência . Ainda mesmo se tratando de rapto 
violento, ri ve-se a tender a que, segundo a m lh or técnica, o que 
espec ializa um cr im e não é o m eio, mas o f i m. No rapto, seja vio­
lento, fr'a udulrmlo ou com en:,u al. o fim do agenl e é a posse da vi­
tima par a fim sexual ou libidinoso . Tra ta- se de um crime 
diri gido contra o interesse da organização ético-social da família, 
- int eresse que sobreleva o da li berd arl e pessoal. Seu justo lugar, 
portan to. é entre os crimes contra os costumes . 

O projeto não se dis tância muito da lei aluai, no tocante aos dis­
positivos sobre o rap to. Ao r apto v iolento ou próprio (vi aut mini.>) 
é equiparado o r apto per fraud em (compreensivo do rapto per insi­
dias ) . No rapto con en ,;11ul !rom ou sem sedução), menos severa-­
mente punido. a pac iente só !)Ode se r a mulher entre os 14 e 21 anos 
(se a raptaria é menor de 14 anos, 'J r apto se presume violento), con­
servando-se , aquí, o limite da ·1neno1•idade civil, de vez que essa mo­
dalidade do cr ime é, principalmente, 11ma ofensa ao patrio poder ou 
au toridade tut elar (in parentes vel tutores) . 

A pena, em qu alquer ~a s o, é diminuída de um terço, se o crime é 
praticado para fim de casam ento, e da metade, se se dá a 1·estitutio 
in inteururn da vílima e sua reposição in loco t·uto ac libero . 
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Se ao rapto se segue outro crime contra a raptada, aplica-se a 
regrn do concurso material. Fica, ass im, modificada a lei vigente, 
segundo a qual, ~e o crime subsequente é o defloramento ou estupro 
(omitida r í'fc l'ência a qualqu er outro crime sexual), a pena do rapto 
é aumentada da sexta parle . 

74. O projeto l'esti rva um capít ulo especial às disposições co­
muns aos crimes sexuais até aquí m encionados. A primeira dfl lU 8 se 
refere às f orrnas qualifi cadas de tais crimes, is to é, aos casa> em 
que, tendo havido empreg o de violência, resulta lesão cor poral grnve 
ou a morte da víLima: no prim eiro caso, a pena ser á rcchsão por 
4 a 12 anos ; no Sf)gundo, a mesma pena, de 8 a 20 anos . 

\. seguir, vee m os pt•eceilos obr e a violência f icta, de que ac ima 
já se tratou; sobre a di ciplina da ação penal na espécie e sobt·e 
agravantes especia1s. CumJ)rti notar que ·uma di sposição comum aos 
crimes em qu es tão nüo figura na "parte espec ial ", pois se acho I qu e 
fica r ja melh or co locada no título obre a extinção da punibil'idade, 
da '" r1arle o-era! ": 6 o que di z re. pei to ao .mbsequens rnaf1'irn1!n-inm 
(art. 108, n . IX), que, antes ou de pois da condenação, exclúi a im­
posição da pena. 

75 . Ao definir as diversas modalidades do l enoc'inio, o peoj eto 
não faz depender o crime de especial meio executivo, nem da habi­
tualidade, nem do fim ele lucro . Se ha emprego de v io lência, t~!Limi­
dação ou fraude, ou se o agente procede lucri faciendi caitsa, a fJena 
é especialmenle agravada. Tal como na lei atual, o lenocínio quali­
ficado ou fami liai· é mai s severamente punido que o lenocírno sim­
ples. Na p1·eslação de l ocal a encontros para fi m libidinoso, é taxnti ­
vamente declarado que o crime existe independentemente de me,Jeia­
ção direta do ngenle para esses encontros ou de f im de lucro. 

'ão especialmente p revistos o rufianismo (alphonsismc, dos 
franceses ; mantenutismo, dos Ilalianos ; Z1lhaltere í, dos alemã•!s) e o 
t1'áfico de mulheres . 

Na configuração do ult·rage iníblico ao pudor, o projeto excede 
de muito em prev idôncia à lei a~ml . 

nos c·r i mes contra a família 

76. O tíluio consagrado aos crimes con tra a familia divide-se 
em quatro capítulos, que correspondem, respectivamente, aos "cri­
mes cont1·a o casamento", "crimes conlra o estado d~ filiação". "cr i­
rnes conlrn a assisténcia familiar" e "crimes contra o pátrio poder, 
tutela ou cura leia". O primeiro entr e os crimes contra o · casamenw 
é a bigamia, - nomen juris que o projeto substitui ao ·je poli11a­
mia, usado pela lei atual . Seguindo-se o mesmo critério desta, dis­
Ungne-se, para o efe ito de pena, entre aqu ele qno, sendo casado, con­
trae novo casamento e aquele que, sendo solteiro, se casa com pes­
soa que sabe casada . Conforme expressamente dispõe o . projet:J, o 
crime de bigamia ex isle desde que, ao tempo do segundo casamento, 
estava vigente o primeiro ; mas, se este, a segui r , é judicialmente de­
claraao nulo, o crime se 0xtinguc, pois que a declaração r.h nulidade 

retroage ex tunc. Igualmente não subsistirá o crime se vier a ser 
anulado o segundo casamento, por motivo outro que não o pró]Jrio 
impedimento do matrimônio anterior (pois a bigamia não pode ex­
cluir-se a si mesma) . Releva advertir que na "parte go rai" (art. 
111, Jetra. e) se determina, com inovação da le i a tual, que, no 0rirne 
de bigamia, o prazo de prescrição da ação penal se conta da data em 
que o fato se torno1l conhecido. 
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77. O projeto mantem a incriminação do adultério, que f><l~5a, 
porem, a figurar enlrn os crimes contra il famíli.a. na sub-elas.se dos 
crimes contra o casamento. Não ha razão convmcente para que se 
deixe tal fato à margem da lei penal. É inconstesLavel que o adu l­
tério ofende um indeclmavel interesse de ordem social, qual seja o 
que diz com a organização ético-jurídica da vida familiar. O PX­
clusivismo da recíproca posse sexual dos cônjuges é condição de dis­
ciplina, harmonia e cont inuidade do núcleo familiar. Se cleixao.0 e 
impune o adullério, o projeto ter ia mr mo contrariaria o precEiLo 
constitucional qur. coloca a fflmília "sob a proteção especial do 
Eslado". ma noLavei inovacão contem o projeto: para que '<e 
configure o adultério do marido, não é necessário que este tenha 
e mantenha concubina, bastando, tal como no adultério da mulh er, 
a simples infidelidad e conjugal. 

Outras inovação apresenta o projeto, no tocante ao crime cm 
questão: a pena é sensivelmente diminuida, passando a ser de rle­
tenção por quinze dias a seis meses ; é de um mê.s, apenas, o pr11zo 
de decadência do direito de q1,ei'.xa (e não prescrição da açéio perwl), 
e este não pode ser excrc icl o pelo cônjuge desquitado ou que consentiu 
no adultério ou o perdoou expr esa ou tacitamente . Alem dissr. o 
juiz pocle deixar de aplicar 11 pena, se havia cessado a vida r>:n 
comum dos cônjuges ou se o querelante havia praticado qualqlJi~r 
dos atos pr1wislo.s no art. 317 do Código Civil. De par com a bi~n­
mia e o adultério, são previstos, no mesmo capítulo, entidades e~i­
minais que a lei atual ignora . Passam a constituir ilícito penal (,~ 
segu in tes fatos, até agora deixados impunes ou sujeitos a m°"r'.l<> 
sanções civis : contrair casamento, induzindo em erro essencial o 
outro cont raente, ou ocultando-lhe impedimento que não seja o re­
su ltante de casamento anterior (pois, nes te caso, o crime será o 
de bigamia); contrair casamento, conhecendo a existé\ncia de impe­
dimento que acarrete sua nulidade absoluta: fingir de autorilladc 
para celebração do casamento e simular casamento . Nestas .1uas 
últimas hipóteses, trata-se de crimes subsidiários: só serão punidos 
por si mesmos quando não oonstitnam participação cm crime mais 
gravr on clcmenlo ele outro crime. 

78 . Ao definir os crimes contro o estado de filiação, adota ,, 
projeto fórmulas substancialmente 1dênt.icas às do Código atual, q1'.tl 

os conhece sob a rubrica de "'parto suposto e outros fingimentos". 
79 . :B r eservado um capítulo especial aos "crimes contra a 'lS ­

sistência familiar", quasi Lot.almeate ignorad-0s da legislação vi­
gente. Seguindo o exemplo dos códigos e projetos de codi'.icai;ão 
mais recentes, o projeto faz incidir sob a sanção penal o abandono 
de familia. O reconhecimento desta nova species criminal é, atual­
mente, ponto incontroverso . Na "Semana Internacional de Direito", 
realizada em París, no ano de '1937, Ionesco-Doly, o representant.e 
da Humània, fixou, na espécie, com acerto e precisão, a ru,tio da in­
criminação: "A instituição essencial que é a famllia atrav.:ma 
atualmente uma crise baslanle grave. Daí. a firme, emb!Jra rrcente 
tendência no sentido de uma intervenção do legislador, para sub~ti­
tuir as sanções civis, reconhecidamente ineficazes, por sanções 
penais contra a violação dos deveres jurídicos de assistência que a 
conc1ência .jurídica universal eons1dcra como o assento básico do 
status familiae. Virá isso contribmr para, em complemento de 
medidas que se revelaram insuficientes para a proteção da família, 
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conjurar um dos aspectos dolorosos da cri se por que p.1ssa essa 
instituição. É, de todo em todo, irnceBsário que desapareçam eer:os 
fatos profundamente Jamentaveis, e desgraçadamente cada vez 'l1'1JS 

frequentes, como seja o dos maridos que abandona m suas espo~as 
e filhos, deixando-os sem meio.s de sunsistência, ou o dos fil hos que 
desamparam na miséria seus velhos pais en fe;·mos ou inválidos". 

E cerlo que a viela soCJal no Brasil não oferece, lão assustadora­
mente como cm outros paicSes, o fenómeno da desintegração e IAs­
prestígio da família; mas a sanção penal contra o " a bandono de fa­
milia", inscrita no futuro Código, virá contribuir, entre nós, para 
atalhar ou prevenir o mal incipiente . 

Para a conceituaçãc do novo crime, a legislação comparada ofe·­
rece dois modelos: o fran cêcS, d ema ~iadamente res trito, e o italiano, 
excessivamente amplo . Segundo a '.ei francêsa, o crime de aJ)a n­
dono de família é const1tuido pelo falo de, durante um certo per·1udo 
(três meses cons ecut ivos ), deixar o agente de pagar a prmãc al im entar 
rlecretada por uma decisão judicia l pas-acla em julgado. t~ o cha mado 
abandono pecuniário. !Wu ito m ais extensa, entreta nto, !" ::i fó rmula 
do Código Penal italiano, que foi até a incriminação do abandono 
moral, Bem critérios objetivos na delimitação deste. O pl'oj e t.o 
preferiu a fórmula lrall3ac10nal do chamado al;andono materfol. 
Doi2 são º" métodos aclotaclos na incrirn ina~ão: um 1ü1·eto, isto é, 
o crime pode ser identifi cado diretamente pr.10 j uiz penal, que deverá 
verificar, ele próprio, s o agente deixou de prestar os i·ecursos neces­
sários; outro inrLiTelo, isto é, o crime exislirú automaticamente se, 
reconlleciclc pelo juiz cio cível a obrigação de a li mentos e fixado o se u 
quantum na sentença, deixar o a ""e nte de r,umprí-l a durantes três 
rnese" consecutivos. Não foi, porem, deixado inte iramente à margem 
o ab11ndnno moral. Deste ·ui da o proj "lo em casos especia is precisa­
mente definiclos, co 10. a'iús, já faz o aluai Código de :'vlenoros. f.; alé 
mesmo incriminado o ahandono intelectual , embora num caso único e 
resll'itís imo (nrt.. 24tl ) : cieixar, se m justa causa, de mini;:;trar ou 
fazer ministrar ins lrnçã o primária a filho em idade escolar . 

Segundo o projPto, só é punivel o abandono intencional ou doloso, 
embora não se indague do m olivo dcLel'niinautc : se por ego ismo, 
cupidez. avareza, ódio, ele . Foi rejeilado o critério ele fazer depencler 
a ação pena l de prévia qu e ixa da vitima, pois isso valeria. na prMica, 
por tornar letra morta o preceito p ena l. Raro seria o caso ele queixa 
ele um cônju""o contra o oulro, de um filho conlrn o pai ou rle um pa i 
con:1·?. o fill10. ~ão e pode deixar de ler em atenção o que Marc Ancel 
chama o pudor familial , is lo é, o sentimento que inibe o membro de 
urna família de reve' a as faltas de outro, qu e, apesar dus pesares, 
con L inua a merpcer o se u resppi to e tal vez o sen afeto. A pena comi­
nada na espécie é alle rnaliva: detenção ou rnulla. Além disso. ficará 
o agente sujeito, na conformidade da regra geral sobre as "penas 
acessôrias" (Capítulo V do Tí lnlo V da Parte Geral) à privação defi­
nitiva ou temporária de poderes que, e rn relação à vítima ou vítimas, 
lhe sejam atribuídos pel a lei civil, em consequencia do status f n.mili& . 

Cuidando dos crimes contra o pátrio poder, tutela nn curalela, o 
projeto limita-se a reivindicar para o futuro Código Penal certos pre­
ceitos do atual Código de Menores, apenas ampliados no sentido de 
abranger na proteção penal, alem elos menores de 18 anos, os in­
terditos. 
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Dos cr imes contra a incolumidade pública 

80. Sob es te título, são catalogados no projeto os crimes que a lei 
atual denomina contra a trrmquilidade pública. Estão eles dislribuidos 
em t rês sub-classes : crimes rle perioo co mum (i s to é. aqueles que, 
mai ::: nítida ou imediatamente que os das outras sub-classes, criam uma 
situaçã o de perigo de da no a um indifinido número de pessoas). crimes 
contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e out·1·os ~er­
viços públicos e crimes co nt1·a a saiuie públi ca. Alem de r eproduzir com 
ligeiras modificações, a le i v igente, o projeto supre omissões dest.a, eon­
fi gu ra ndo novas entidad es crimin-a1s, La1.s co mo: "uso perigoso de 

gases tóxicos", o "desab·~men~o ou desmoronamento" (isto é, o fato de 
causar em prédio próprio ou alheio. desabamento total ou parcial de 
al gum a cons truçii o, ou qua lqu er· clesmol'Onamento, expondo a perigo a 
vida, integri dade fís ica ou patrimônio de outrem). " subtração, 0<''1lta­
ção ou inutili zaçã o de maled a l de salvamento". "difusão fie doença ou 
praga ", '' pe riclitação de qualquer meio de transporte públir~ o (a lei 
atual somente cuida da re riclitação ele tran sportes ferr•Jviárins ou 
marítim os. não se rp,ferinclo. s equer, à do transporte aéreo , que o 
proj eto equipara àqu eles) , "at entado contra a segurança de serv;ços 
de ul1lidad e pública", "provocação de epidemia", ·'violação de medi­
das prevenLivas contra doenças contagiosas", etc. 

Relaf.i va ment às formas qualificadas dos crimes em questão, é 
acloU1da a sq::,l!i nle reg ra ge r al (a rti go 258 ) : no caso de dolo, se re­
su'la a algnem lesã o corpora l rle na tnreza gnwe, a pena privativa da 
lihr>rrlarf P 0 ·11 1m Pn! :vlri rlP nwtaiiP.. P sP rPs1il tn m nrf .P. é arilirnrla em 
dobro; no caso de culpa, se r esulta lesão corporal (leve ou grave), as 
penas são aumen tadas de metade e, se resulta morte, é aplicada a de 
homicídio culposo, a umentada el e um terço. 

T'os cri rnes con tr a a j)((Z pública 

81. É es ta a denominação que o proj eto atribúi ao seguinte grupo 
de rr!mes : "inc iLaGão de crime". "apolo ·ia de crime ou cuminoso" e 
"qu ad rilha ou bando" (is to é, assoc iação ele mais de tr~s pPssons p2.ra 
o f if'1 de prática de cr im es comuns). É bem de ver que o~ ,iispositi­
vos sobre as du as pri me iras enti cla rl es cl'iminais citada' niío abran­
geir. a p rovocaçã o ou apo logia rl e crimes polílico-soci>J.is, que con­
tinu arão endo obj eto de legi slação es pecial, segundo dispõe o ari. 360. 

Dos crimes contr·a a f é pública 

82 . O título r eservado aos crimes conlm a f é pública divide-se em 
q uat ro ca p ítu los. com as seguinte. ep ígra fes : "Da m oeda fal sa", "Da 
fal s idade ele títulos e outros papéis públicos". "Da fal s idade do­
cum ental ' e "De outras fal sidades" . Os cr imes de testemunho falso e 
den unciação caluniosa, que, no Código atual, figuram entre os crimes 
lesivos da fé pública, passam para o seu verdadeiro lagar, isto é, para 
:, setor dos crim es contra a administmção da justiça (sub-classe dos 
crimes contra a administraçào pública). 

83 . o configurar as modalidades do crimen f alsi, o projeto pro-
curou simplificar a le i penal v igente. evitando superfluidades ou re­
dund âncias, e, no mesmo passo, suprir lacunas de que se ressente a 
mesma lei . A casuística do falsum são acrescentados os seguintes fa­
tos : emissão de moeda com título ou peso inferior ao determinado 
em lei; desvio e antecipada circulação de moeda; reprodução ou adul-
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teracão de selos destinados à filatélia; suJJressão ou ocultacão de do­
cumentos (que a lei atual prevê como modalidade de dano); falsifi­
cação do sinal empregado no contraste de metal p recioso ou na fisca­
li:rnção aduaneira ou sanitária, ou para autenticação ou encerramen­
to de determinados objetos, ou comprovação do cumprimento de for­
malidades legais; substituição de pessoa e falsa identidade (não cons­
tituindo tais fatos elemento de crime mais grave) . 

Para dirimir as incertezas que atualmente oferece a iden tificação 
da falsidade ideológica, foi adotada uma fórmula suficientemente am­
pla e explfcila: "Omitir, em documento público ou particular, decla­
rações que dele deviam constar, ou inserir nu fazer inserir nele decla­
rações falsas ou d iversas das que deviam ser escritas, com o fim de 
prejudicar um di reito, criar uma obrigação, ou alterar a verdade de 
fatos juridicamente relevantes" . 

Dos crimes contra a administração pública 

84. Em úllimo togar, cuida o projeto dos crimes contra a admi­
nistração púúlica, repartidos em tres sub-classes : "crimes pra tica­
dos JJOr fun C' iouári o público contra a aclmini s Lraçüo r~m gera! '', " cl'Í­
mc5 praticados por pal'licula r conlrn a adrnini.slra <,~ üo cm geral " e 
'·crimes contra a adminis tração da justi~.a" . Várias são as inova­
ções introduzidas, no sentido de suprir omissões ou r etificar fórm ulas 
da legislação vigente. Entre os fatos incl'iminados como lesivos do in­
teresse da administração pública, figuram os seguintes, até agora, 
mjustificadamcnte, deixados à m argem da no sa lei penal: emprego 
irregular ele verbas e rendas públicas ; advocacia administrativa (isto 
é, "patrocinar, direta ou indiretamente, inleresse privado junto à 
nclmini s tração pt'J,hliea, valendo- se da quali dade cl1~ funci 1J n:'t l' io"); 
-;iolação elo sigilo funcional; violação do sigilo ele p roposta em con­
corrr•r;cia pública ; cxplonição de preslíg io j11nto a auLorid ;ide adrlli­
nistrativa ou judiciár ia (venditio fumi) ; obstáculo ou fraude contra 
concorrência ou hasta pública; inutilização de editais ou sinais ofi­
ciais de identificação de objetos; motim de presos; falsos avisos de 
erirn e mi contravcnçã c» '\ut.o-acusaç- ão l'alsa ; coar:ão no cu t ~o ele pl'O ­
cesso judicial; fraude processual ; exe rcício ar bilrário das próprias 
razões; favorecim ento post fac/um a criminosos (o que a lei atual 
só parcialmente incrimina como forma ele cumplicidade); tergiversa­
ção do procurador judicial; reingresso de es trangeiro expulso. 

85. O art. 327 do projeto fixa, para os efeitos penais, a noção 
de funcionário público: "Considera-se funcionário público, para os 
efeitos penais, quem, embora trans itoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, empre go ou fun ção pt'1hliea " . Ao funci ooái·io públic:o é 
equiparado o emp1'C" aci o ele e ntid ades paraest a tais. O. c-or.ce iLo s da 
conr:"11ssâo, da co1·rupçcío (que a le i al.nal chama peita ou suf.01·n.o ) , el a 
1•esisl ência e ci o desacato são ampliad os . A concnss{io não :se li m ita, 
como na lei vigente, ao crimen supere,w cli onis (el e qu e a pro,jeto 
cuida orn artigo especial ) , pois cons is te, segnndo o p r0.: eto, em 
"Pxigir, para si ou p ara outrem, dire ta ou indiretament;-) , mesmo 
fóra elas funções , ou antes de assumí-las, mas em r azão delas, qualquer 
retribuição indevida". 

A c01·rupção é reconhecível mesmo quando o funcionár io n ão te­
nha ainda assumido o cargo. Na ?'esistência, o sujeito passivo não é 
exclusivamente o funcionário público, mas tambem qualquer pessoa 
que lhe esteja, eventualmente, prestando assistência . 
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O desacato se verifica não só quando o funcionário se acha no 
exercíci o da função, (se ja, ou não, o ullrage infligido propler offi­
ciurn), senão tambem quando se acha extra officium, desde que a 
ofensa seja propte1· officium. 

Conclusao 

86. É este o projeto que tenho a satisfação e a honra de f'.ubmeter 
à apreciação de Vossa Excelência. 

O trabalho de revi ão do projeto Alcântara Machado durou justa­
mente dois ano;;. Houve tempo suficiente para exame e meditação da 
ma teria em todas as suas minúcia.:; e complexidades. Da revisão re­
sultou um novo projeclo. Não Joi e;;Le o proposilo inicial. O novo pro­
jeto não r esu ltou de plano preconcebido; na.sceu, naturalmente, à medi­
da qu e foi progredindo o trabalho de revisão . Isto em nada diminúi 
o valor do proj eto revi s lo . Este constituiu uma etapa util e necessá­
ria à construção do projeto definitivo. 

A obra legislativa elo Governo de Vossa Excelência é, assim, enri­
quec ida com uma nova cod ificação, que nada fica a dever aos grandes 
monumentos legislativos promulgados recentemente em outros paises. 
A '<ição ficará a dever a Vossa Excelência, dentre tantos que já lhe 
deve, mais este inest imaYcl serviço à sua cultura. 

Acredito que, na ;:ierspccLiva clu L mpo, a obrn ele codificação do 
Governo de Vossa Excelência há de ser lembrada como um dos mais 
importantes subsidias trazidos pelo seu Governo, que tem sido um go­
" mo de unificação nacional, à obra de unidade política e cultural do 
Brn il . 

l'i ão devo cncen·ar· osla exposição sem recomendar especialmente 
a Vossa Excelência lodos quantos conLr ibuiram para que pudesse rea­
lizar--se a nova codif icnc,:ão penal no Drasil: Dr. _:\ lcúnla r a :Vlachad•O, 
l\linisf1·0 A .. J. d<i Co. La e Si lva, Dr . Viei ra Brngn, Dr . l\"~ l son Hun­

gria, Dr. Roberto Lira, Dr . Narcelio de Queiroz. Não ~staria, 
po rem, completa 5 li sta se não acre cen ta.sse o nome do nr. Abgar 
Henau!L, que me prestou os mais valiosos servir:·º' rrn 1 ··ctar;ão final 
ílo p;·ojeto. 

Aproveito o ensejo, 13enhor Presidente, para r'.!novar a Vossa Ex­
celência os protestos do meu mais profundo respeito. 

Francisc-o Campos . 




